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 RESUMO 
 
 
Este estudo evidencia as práticas corruptas e os mecanismos de controle da 
corrupção no processo de análise e concessão de crédito bancário e propõe uma 
base de dados para o combate a essas práticas e disfunções. A corrupção no Brasil 
– como em qualquer outro país – decorre da inabilidade em oferecer resistência aos 
riscos de oportunismo, inerente às transações humanas, mediadas por instituições 
públicas e privadas. Mecanismos de controle e prevenção permitem diminuir as 
oportunidades de corrupção por meio da simplificação de procedimentos e 
regulamentações por intermédio do incremento da qualidade no uso da tecnologia 
da informação. O segmento bancário, área em foco nesta pesquisa, foi aqui 
representado por um Banco com atuação nacional, sendo o público entrevistado 
constituído por assistentes, gerentes e auditores, o que permitiu à pesquisa uma 
grande diversidade de contribuições e posicionamentos quanto ao tema proposto. 
Na metodologia, foram utilizadas a pesquisa exploratória e a análise de conteúdo. 
Para a descrição dos conteúdos contidos nos depoimentos, foi realizada a análise 
temática. Os resultados obtidos evidenciaram a existência de várias práticas 
corruptas, desvios de conduta e de mecanismos de controle que podem ser 
utilizados para mitigar essas práticas durante o processo de análise e concessão de 
crédito. Os dados gerados podem vir a servir de suporte na estruturação de um 
sistema de apoio à decisão em instituições bancárias. Foi possível identificar 
também as ações de maior recorrência e as principais fragilidades nas operações de 
crédito. Esses levantamentos possibilitam novas análises com diferentes 
abordagens, devido à grande quantidade de conceitos identificados durante as 
entrevistas. 
 
Palavras-chave: Práticas corruptas.  Mecanismos e sistemas de controle. Base de 
dados. Sistema de apoio à decisão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 ABSTRACT 
 
 
This study highlights the corrupt practices and control mechanisms of corruption in 
the analysis and bank lending process and proposes a database to combat these 
practices and dysfunctions. Corruption in Brazil - as in any other country - stems from 
the inability to offer resistance to the risks of opportunism inherent in human 
transactions, mediated by public and private institutions. Mechanisms for controlling 
and preventing possible to reduce the opportunities for corruption by simplifying 
procedures and regulations through quality improvement in the use of information 
technology. The banking segment, focus area in this research, was represented here 
by a bank with a national presence, with the audience consisting of assistants 
interviewed, managers and auditors, which allowed the research a wide range of 
contributions and positions on the proposed theme. In the methodology, exploratory 
research and content analysis were used. For a description of the contents contained 
in the statements, thematic analysis was conducted. The results showed the 
existence of various corrupt practices, misconduct and control mechanisms that can 
be used to mitigate these practices during the process of analysis and lending. The 
data generated are likely to provide support in the structuring of a decision support 
system in banks. It was also possible to identify the actions of recurrence and major 
weaknesses in credit operations. These surveys enable new analyzes with different 
approaches, due to the large amount concepts identified during the interviews.  
 
Keywords: Corrupt practices. Mechanisms and control systems. Database. Decision 
support system. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
A corrupção é um fenômeno político, social e econômico que afeta todos os 
países do mundo, prejudica o desenvolvimento econômico e contribui para a 
instabilidade política. Numa definição mais ampla, a corrupção se caracteriza por 
desvios de conduta e comportamentos contraprodutivos que abalam um cenário de 
confiança (COSTA, 2011). 
Em países em que predominam ações corruptas é notório o afastamento de 
investidores e o desestímulo para a criação e o desenvolvimento de empresas, o 
que reflete na diminuição do investimento e, consequentemente, na desestabilização 
da economia. Nas últimas décadas, o assunto corrupção tem se tornado constante 
nos meios de comunicação. Assim, escândalos envolvendo políticos, servidores 
públicos e instituições privadas são frequentemente encontrados, tanto na mídia 
nacional, como na internacional. 
Apesar da ampla manifestação e divulgação da corrupção em organizações, 
ainda são poucos os estudos realizados, em especial, no Brasil, onde se deveriam 
intensificar as pesquisas pelo caráter expansionista de propagação do tema. Nota-se 
que os trabalhos científicos brasileiros tem sido desenvolvidos no campo do direito e 
da ética (AVRITZER, 2008; COMPARATO, 2006), na sociologia e nas ciências 
políticas e na administração pública (SACRAMENTO; PINHO, 2008), sendo quase 
desconhecidas as pesquisas que tratam do enfoque do controle gerencial em 
processos decisórios de autorização de crédito bancário (SÁ; HOOG, 2008; 
PARDINI et al. 2011). 
Muito em função de seu caráter oculto e subliminar uma das características 
da corrupção é a dificuldade de desvendá-la (PINTO et al., 2008; FILGUEIRAS, 
2008). Assim, o desafio do gestor abrange não somente desocultar o ato corrupto 
como também criar meios para evitar ou diminuir a propagação no ambiente 
organizacional. No setor financeiro, a corrupção ganha maiores dimensões pelo 
volume de numerários em circulação e as facilidades de acesso a práticas de 
desvios de conduta. 
No caso deste estudo a proposta é analisar o processo de concessão de 
crédito em instituições financeiras brasileiras que, em geral, sofrem grandes 
prejuízos derivados da corrupção.  Segundo Gambetta (2002), a corrupção é como 
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um parasita nas organizações, corrompendo-as. No setor financeiro, registram-se 
grandes montantes de recursos desviados advindos de práticas corruptas (PARDINI 
et al. 2011). Em decorrência dos expressivos valores financeiros extraviados no 
sistema financeiro, torna-se imperativo o desenvolvimento de mecanismos de 
controle e prevenção à corrupção nestas instituições (COSTA, 2011).    
Entre as atividades do setor bancário, as instituições financeiras fazem uso da 
gestão do crédito bancário para pessoas físicas e jurídicas. Uma série de 
procedimentos compõe a análise e concessão do recurso financeiro solicitado. A 
proposta desta pesquisa é verificar junto aos envolvidos na gestão da análise e 
autorização do crédito os possíveis desvios de conduta e os mecanismos de controle 
que podem ser utilizados para mitigá-los. 
No campo dos sistemas de informação, o Sistema de Apoio a Decisão (SAD) 
traz uma visão integracionista do gerenciamento da informação em ambientes que 
demandam de grande contingente de dados. Com este estudo propõem-se ampliar o 
conhecimento sobre a base de dados que pode alimentar as técnicas de data mining 
e Business Intelligence para Sistemas de Apoio a Decisão direcionados a processos 
de concessão de crédito.  
A presente dissertação visa então ao desenvolvimento de uma base de dados 
que seja capaz de oferecer aos profissionais da área bancária o diagnóstico de 
possíveis fatos envolvendo desvio de conduta e práticas corruptas. O caminho para 
o levantamento dessas informações contempla a identificação das principais causas 
e os mecanismos que envolvem a corrupção nas organizações, em especial, no 
processo de análise e concessão do crédito bancário.  
Por meio da realização de entrevistas semiestruturadas com funcionários de 
uma grande instituição financeira do Brasil, e, posteriormente, por meio da análise 
temática e de conteúdo, foi realizado o levantamento das principais práticas 
corruptas no processo de análise e concessão de crédito bancário e os mecanismos 
de controle utilizados para mitigar o risco de corrupção no processo de concessão 
de crédito bancário. 
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1.1 Justificativa 
 
 Corrupção, numa definição mais ampla, caracteriza desvios de conduta e 
comportamentos contraprodutivos que abalam uma relação de confiança (COSTA, 
2011). Nas últimas décadas, o assunto “corrupção” tem se tornado constante nos 
meios de comunicação. Escândalos envolvendo políticos, servidores públicos e 
instituições privadas são frequentes, tanto na mídia nacional como na internacional. 
Nas instituições financeiras, a corrupção causa enormes prejuízos financeiros, 
abalos em sua imagem, além de outros danos, de caráter subjetivo, incluídos nas 
relações de confiança nela travadas. Uma das tentativas de mitigar os riscos 
provocados pela repercussão de ações corruptas é a utilização de ferramentas de 
compliance, termo anglo-saxão originário do verbo to comply, cujo sentido é agir de 
acordo com uma regra, um pedido ou um comando. Compliance é o dever de estar 
em conformidade e fazer cumprir regulamentos internos e externos impostos às 
atividades da organização (MORAIS, 2005).  
No sistema financeiro, devido aos altos valores envolvidos e à facilidade de 
comportamentos que impliquem desvio de conduta, torna-se imperativa a adoção de 
mecanismos de prevenção e combate à corrupção. A significância do setor 
financeiro na economia global também fortalece as motivações para a relevância de 
se tratar do tema, embora a literatura existente sobre corrupção e sistemas de 
controle se concentre no âmbito da administração pública, sendo ainda poucos os 
estudos e pesquisas no setor privado (PARDINI et al., 2011). 
O mérito deste estudo consiste então em identificar as práticas corruptas, os 
sistemas e mecanismos de controle utilizados para mitigar essas práticas no 
processo de análise e concessão de crédito bancário. Por se tratar de um trabalho 
emanado do Programa de Mestrado Profissional em Sistemas de Informação e 
Gestão do Conhecimento pretende-se também contribuir para a discussão da base 
de dados necessária para aprimorar sistemas de controle que suportam a decisão 
gerencial em instituições financeiras. 
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1.2 Problema de pesquisa 
 
Tendo em vista o exposto, pretende-se responder à seguinte questão de 
pesquisa: Quais os atributos necessários para a estruturação de uma base de dados 
para identificar práticas corruptas e mecanismos de controle da corrupção no 
processo de concessão de crédito bancário? 
  
1.3 Objetivos 
1.3.1 Objetivo geral 
 
 Evidenciar as práticas corruptas e mecanismos de controle da corrupção no 
processo de análise e concessão de crédito bancário e propor a estruturação 
de dados necessários para um sistema de apoio a decisão gerencial. 
1.3.2 Objetivos específicos 
 
 Analisar as principais causas da corrupção em operações de crédito de uma 
instituição financeira. 
 Identificar as práticas de corrupção existentes nas operações de crédito. 
 Identificar os mecanismos de controle necessários à prevenção e ao combate 
de atos corruptos no processo de análise e concessão de crédito. 
 Propor uma estrutura de dados para a implementação de sistemas destinados 
ao suporte na decisão de mitigar práticas de corrupção na concessão de 
crédito bancário. 
 
1.4 Estrutura da dissertação 
 
Esta dissertação se organiza em cinco capítulos. Neste primeiro, a 
Introdução, apresenta-se o objeto de estudo, bem como o problema de pesquisa e 
os objetivos do trabalho. O segundo constitui a Fundamentação Teórica, em que se 
faz um estudo dos conteúdos significativos para o desenvolvimento do tema. No 
terceiro capítulo, Metodologia, descreve-se o trajeto metodológico adotado na 
21 
 
 
pesquisa. Em seguida, no quarto capítulo, apresentam-se os resultados e a sua 
discussão. Finalmente, no quinto capítulo, procede-se à conclusão da pesquisa, com 
a indicação de suas limitações e sugestões para novas investigações. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
Neste tópico são descritas as concepções de corrupção e a tipologia que 
classifica as principais práticas corruptas. Também são abordados mecanismos de 
combate à corrupção, funcionamento do mercado financeiro, dos bancos e do 
processo de análise e concessão de crédito bancário. Faz-se, outrossim, referência 
à inteligência artificial, sistema, sistema de informação e sistema de apoio à decisão.  
 
2.1 Corrupção – contexto e conceitos 
 
 As concepções de corrupção denotam várias perspectivas advindas da 
criminologia, dos valores e crenças predominantes na cultura das sociedades e de 
práticas e ações decorrentes de desvios de comportamento de atores sociais. Nessa 
direção, Soares (2008) define corrupção como um crime previsto no Código Penal 
brasileiro. Segundo esse autor, no dicionário, essa palavra também traz forte valor 
negativo. Pode-se dizer que se trata de uma quase categoria cultural, aplicável em 
diversos contextos semânticos. Além de ser um substantivo, a palavra corrupção 
tem uma carga adjetiva, já que qualifica estados e ações, associando-os a atitudes 
desprezíveis, torpes, degradantes, abjetas.  
 Se se recorre aos antecedentes da expressão corrupção, verifica-se que a 
palavra, em sua etimologia, está associada a um rompimento, à quebra completa de 
algo, seja o código de conduta moral ou social (MARTINS, 2008). Além dessa 
abordagem subjetiva, ela expressa também ações que qualificam desvios de 
condutas (FERREIRA, 2004) e que geram práticas que, por sua recorrência, passam 
a ser classificadas de acordo com a dinâmica em que são conduzidas: fraudes, 
prevaricação, suborno e outras formas, que serão discutidas mais à frente neste 
capítulo. 
No Brasil, a figura do corrupto tem natureza contraditória. Lustosa (2008) 
citado por Pardini et al. (2011) descreve o corrupto no imaginário nacional como 
alguém que finge ser o que não é para tirar proveito daqueles a quem está iludindo. 
Maroto, enganador, mentiroso e farsante, ele pode tanto ser um tipo popular, como o 
malandro e o ladrão, ou um personagem da elite, como o político, o jornalista e o 
empresário importante. É uma figura que conquista a simpatia do público por sua 
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situação social, em que os pequenos golpes – ou o chamado “jeitinho” – são vistos 
como estratégias de sobrevivência. 
O conceito de corrupção está relacionado também à quebra de confiança. O 
aspecto central para a identificação da corrupção é o fato de o poder ser mantido e 
exercido com base na confiança (BROWN, 2006). Por isso, este fenômeno foi, 
tradicionalmente, entendido como o abuso do poder confiado [the abuse of entrusted 
power]. Assim, embora a corrupção possa expressar-se de diversas maneiras, 
qualquer uma delas implicaria, necessariamente, a traição da confiança (ALATAS, 
1990). 
A corrupção parasita as relações de confiança [...] corrompe, 
primeiramente, e, acima de tudo, a confiança entre um contratante e um 
contratado, e, por implicação, entre suas regras de alocação. Disto decorre 
que quanto maior o número de relações de confiança, maior o potencial da 
corrupção (GAMBETTA, 2002, p. 54). 
 
A essência do conceito de corrupção repousa no abuso do poder confiado, de 
maneira socialmente reconhecida, ou seja, em transações que podem ser resumidas 
em contratos, de tal forma que as características do abuso podem apresentar-se sob 
variadas formas e tipos, de acordo com as particularidades do contrato que foi 
violado (BROWN, 2006). Isso implica assumir que, para identificar e qualificar a 
corrupção, deve-se questionar, antes de tudo, qual a natureza do poder confiado, ou 
seja, qual a natureza do contrato em questão. 
Como a noção de confiança está ligada diretamente a algum tipo de acordo 
sob os termos de engajamento, isso requer do especialista uma conceitualização do 
problema com referência a termos expressos, implícitos ou construídos de 
confiança, que devem ditar a maneira pela qual o poder é exercido, de forma a 
identificar como o poder (o contrato) foi violado.  
A corrupção não é adequadamente compreendida como um comportamento 
determinado (substantivo). Por isso, identificá-la significa observar a inconsistência 
da relação entre uma fonte original de poder e aqueles aos quais foi confiado esse 
poder (JOHNSTON, 1996). É a transação corrupta, estudada como uma relação 
contratual, que deve ser entendida como a unidade básica de análise da corrupção. 
Entre os tipos mais frequentes de corrupção, cabe destacar: prevaricação, 
desvio de finalidade, desvio funcional, informação privilegiada, tráfico de influência, 
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fraude, nepotismo, suborno, peculato, mercado negro e extorsão. Os itens a seguir 
conceituam e especificam essas práticas de corrupção. 
 
2.2 Tipos de práticas de corrupção 
 
 Neste tópico, descrevem-se e caracterizam-se as práticas de corrupção 
comumente encontradas na literatura. São elas: prevaricação, desvio de finalidade, 
desvio funcional, informação privilegiada, tráfico de influência, fraude, nepotismo, 
suborno, peculato, mercado negro e extorsão.  
 
2.2.1 Prevaricação 
 
O crime de prevaricação está assim tipificado no art. 319 do Código Penal: 
“retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra 
disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal”. A pena 
para quem comete esse ato é detenção de três meses a um ano e multa (BRASIL, 
2007). A Lei n° 11.466, de 28 de março de 2007, incluiu, no Código Penal, o art. 
319-A. 
A prevaricação realiza-se mediante uma das seguintes condutas: retardar, 
deixar de praticar ou praticar ato de ofício (TELES, 2006). Retardar é protelar, 
procrastinar ou atrasar a realização do ato. É não praticá-lo no momento adequado e 
devido, para só fazê-lo posteriormente, após um tempo juridicamente relevante. 
Deixar de praticar é simplesmente não praticá-lo, omitir sua realização. Há diferença 
entre retardar e deixar de praticar. Na primeira conduta, o agente apenas pretende 
protelar, atrasar, adiar a realização do ato para momento posterior. Na omissão, ele 
simplesmente não o realiza porque não deseja, em tempo algum, fazê-lo. Essas 
duas condutas são, portanto, omissivas e são indevidas, no sentido de serem ilícitas, 
não justificadas. Assim, não há fato típico quando o agente retarda ou deixa de 
praticar o ato de ofício por uma razão justa, por um motivo justificado (TELES, 2006). 
A terceira conduta típica é praticar ato de ofício contra disposição expressa de 
lei. Praticar é realizar, concretizar, executar o ato. Ato de ofício é aquele inserido no 
âmbito das atribuições conferidas ao funcionário ou de sua competência. Pode, 
assim, ser um ato administrativo, legislativo ou judicial, que, para se caracterizar 
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como prevaricação, deve ser praticado contrariando dispositivo legal expresso. Não 
há incidência dessa norma quando a infração é a uma norma regulamentar, uma 
portaria, uma resolução, etc. (TELES, 2006). 
Como se vê, nas três formas típicas, há um elemento normativo: nas duas 
primeiras, o ato deve ser indevido; na última, deve ser contrário a uma norma legal. 
Nas três, o ato deve ser do ofício do agente, ou seja, de sua atribuição ou 
competência, daí que não incorrerá na proibição se o ato que retarda, deixa de 
praticar ou pratica com infração a norma legal não se encontra entre aqueles que o 
agente estava obrigado a realizar. Deve, pois, ser um ato próprio do agente que, 
igualmente, deve encontrar-se no pleno exercício de suas funções, porque somente 
assim estará ele obrigado a praticá-lo com observância das normas legais incidentes 
(TELES, 2006). 
 
2.2.2 Desvio de finalidade 
 
O acórdão pioneiro no Brasil sobre o tema desvio de finalidade foi prolatado 
pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte em 27 de agosto de 1948 (TACITO, 
2002, apud NASCIMENTO 2006). A questão versava sobre o poder de polícia de 
trânsito, em que a autoridade estadual fixou horário para o tráfego intermunicipal de 
ônibus de uma determinada empresa, prejudicando-a, em benefício de empresa 
concorrente. 
O conceito de desvio de finalidade está associado às ações utilizadas para 
satisfazer determinados benefícios pessoais. Bandeira de Mello (2006) faz uso de 
outra expressão – “desvio de poder” – para entender os atos que constituem desvio 
de finalidade:  
[...] entende-se por desvio de poder a utilização de uma competência em 
desacordo com a finalidade que lhe preside a instituição ou há desvio de 
poder, e, portanto, invalidade, quando o agente se serve de um ato para 
satisfazer finalidade alheia à natureza do ato utilizado (BANDEIRA DE 
MELLO, 2006, p. 80). 
 
O desvio de finalidade significa a violação ideológica ou moral da lei, 
colimando o administrador fins não queridos pelo legislador. Há um desvirtuamento 
da competência, utilizando-se o administrador de uma competência legal a ele 
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atribuída para atingir finalidade que não podem ser atingidas, ou que o próprio ato 
em si consista em uma ação despropósito de boa conduta. O desvio de finalidade 
configura-se tanto quando o agente, no exercício de uma competência, persegue um 
fim alheio a qualquer interesse público ou mesmo de natureza privada quanto 
quando o fim perseguido não é aquele especificado pela norma de competência 
(NASCIMENTO, 2006). 
 
2.2.3 Desvio funcional 
 
O desvio de função (ou desvio funcional) caracteriza-se quando o trabalhador, 
apesar de ter sido contratado para exercer determinada função, executa outra 
diversa, sem o pagamento do salário respectivo, ou seja, o desvio funcional, 
efetivamente, manifesta-se quando o empregador modifica as funções originais do 
empregado, destinando-lhe novas tarefas, totalmente incompatíveis com o feixe de 
atribuições atinentes ao cargo originário, que exigem o exercício de atividade 
qualitativamente superior à do cargo primitivo (FERREIRA, 2013). 
O desvio de função ocorre naquelas situações em que as funções exercidas 
pelo funcionário se desvirtuam daquelas previstas no plano de carreira ou plano de 
cargos e salários. Segundo Rocha (2007), o desvio funcional se traduziria naquelas 
atividades que se distanciam da função a ser desempenhada na organização e que 
criam o direito à reposição das diferenças salariais, ainda que não haja, no mesmo 
estabelecimento, atos anteriores praticados nessa direção.  
 
2.2.4 Informação privilegiada 
 
Entende-se por informação privilegiada toda informação que deveria seguir os 
critérios de publicidade e que não é tornada pública, seja ela relacionada a valores 
mobiliários ou outros instrumentos financeiros, e que influencia de maneira sensível 
o seu preço no mercado (COSTA; RAMOS, 2006). 
A Lei 6.385/76, atualizada pela Lei 10.303/2001 estabelece, em seu artigo 27-
D, que:  
 
[Pessoas] que utilizarem informação relevante ainda não divulgada ao 
mercado, de que tenha conhecimento e da qual deva manter sigilo, capaz 
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de propiciar, para si ou para outrem, vantagem indevida, mediante 
negociação, em nome próprio ou de terceiro, com valores mobiliários, estão 
sujeitas a pena de reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de até 3 
(três) vezes o montante da vantagem ilícita obtida em decorrência do crime 
(BRASIL, 2001). 
 
De acordo com Costa e Ramos (2006), a infração existe para proteger o bem 
jurídico supraindividual expresso no valor que a livre concorrência de mercado 
representa. As pessoas que podem ser atingidas pelo uso da informação privilegiada 
vão desde acionistas da empresa até todo o universo de investidores que procuram 
determinado mercado. 
A incriminação do abuso de informação pretende não só conquistar a 
confiança dos investidores quanto ao correto funcionamento do mercado, como 
também proteger a decisão econômica individual, no sentido de que esta seja 
tomada em situação de igualdade de informação para todos os intervenientes no 
mercado (COSTA; RAMOS, 2006). 
 
2.2.5 Tráfico de influência 
 
Segundo Semeraro (2000), o tráfico de influência consiste na prática ilegal de 
uma pessoa se aproveitar da sua posição privilegiada dentro de uma empresa ou 
entidade, ou das suas conexões com pessoas em posição de autoridade, para obter 
favores ou benefícios para terceiros, geralmente em troca de favores ou pagamento. 
O art. 332 do Código Penal estabelece que o agente que solicitar, exigir, 
cobrar ou obter, para si ou para outro, vantagem ou promessa de vantagem a 
pretexto de influir em ato praticado no exercício da função estará sujeito à pena 
prevista, que é de reclusão de dois a cinco anos e multa. Conforme Teles (2006), 
solicitar refere-se a pedir, propor, postular, rogar; exigir é constranger, ordenar, 
impor; cobrar consiste em manifestar a intenção de receber de modo imperioso, e 
obter é receber efetivamente o que se propôs com o ato de tráfico de influência.   
 O objeto da conduta visa angariar vantagens de natureza econômica ou 
moral, em que o indivíduo, ao realizar a solicitação, exigência ou cobrança sobre o 
conteúdo de seu interesse, alega gozar de prestígio com outrem, para alcançar seus 
objetivos pessoais (TELES, 2006). 
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2.2.6 Fraude 
 
A fraude é apresentada no Código Penal Brasileiro, no Capítulo VI e artigo 
171, como elemento típico do estelionato, definido pela ação de “obter, para si ou 
para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em 
erro, mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento” (BRASIL, 1940). 
Num sentido amplo, a fraude é um ato pelo qual o criminoso obtém um 
benefício ou vantagem ilegal implicando prejuízo de outra pessoa. Ela se materializa 
na ação intencional e prejudicial contra ativos tangíveis e intangíveis, por exemplo, 
quebra de segurança lógica ou captação, quebra de confidencialidade – como uso 
não autorizado de ideias, processos e resultados empresariais (GIL, 1998). 
Brito (2007) define a fraude como o risco de perdas em decorrência de 
comportamentos fraudulentos (adulteração de controles, descumprimento intencional 
de normas da empresa, desvio de valores, divulgação de informações, etc.). No 
meio acadêmico, o termo fraude pode se referir à fraude científica – a falsificação de 
descobertas científicas por meio de condutas inapropriadas – e, de uso comum, à 
fraude intelectual, que significa a falsificação de uma posição assumida ou sugerida 
por um escritor ou interlocutor, em um livro, controvérsia ou debate, ou uma ideia 
apresentada, enganosamente, para esconder conhecidas fraquezas lógicas 
(GARCIA, 1986). 
 
2.2.6.1 Tipos de fraudes 
 
As fraudes podem ser classificadas em dois tipos, segundo Parodi (2013): 
 
  Fraudes do tipo "Advance Fee" – aquelas em que, com alguma desculpa, 
o fraudador pede algum tipo de sinal ou adiantamento, a qualquer título 
(por exemplo, custos documentais ou advocatícios, seguros, subornos, 
impostos, etc.), para conseguir o benefício pretendido.  
  Fraudes do tipo "Capital Vanish" – aquelas em que, com alguma boa 
desculpa, o fraudador toma posse ou controle direto ou indireto de um 
valor (normalmente em dinheiro) de propriedade da vítima, por meio da 
promessa de conseguir uma vantagem relevante (juros elevados, lucro 
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comercial elevado, financiamentos a taxas reduzidas, etc.), e faz com que 
esse montante desapareça (o destino final é sempre o bolso do 
fraudador). Nem sempre os meios adotados para conseguir esse 
resultado são sutis e engenhosos e mostram um profundo conhecimento 
dos mecanismos legais e dos mercados.  
 
2.2.6.2 Ferramentas utilizadas pelos golpistas 
 
Para realizar qualquer tipo de fraude, os golpistas, segundo Parodi (2013), 
aproveitam-se de algumas técnicas psicológicas e também de algumas ferramentas 
operacionais específicas, como:  
  engenharia social; 
  falsificação de documentos em geral; 
  roubo ou criação de "identidades" (pessoas e empresas); 
  marketing ativo; 
  simulação de situações e fatos; 
  representação "teatral" de apoio; 
  técnicas neurolinguísticas e de persuasão; 
  técnicas de sedução; 
  disfarce, mentira e sonegação de informações; 
  ações legais de "contenção" ou "terrorismo"; 
  ameaças e medo; 
  uso extensivo da internet para criar "referências". 
 
Essas ferramentas constituem um conjunto poderoso de ações de coerção, 
sobretudo se utilizado em sincronia com técnicas psicológicas. Quanto mais 
ambiciosos os golpes e sofisticados os golpistas, maiores serão o conhecimento 
deles acerca desses instrumentos e a capacidade de os utilizarem. É comum os 
golpistas serem indivíduos com capacidade de sedução e persuasão muito 
desenvolvida, com um bom nível (pelo menos aparente) de conhecimentos e com 
excelente habilidade na representação "teatral" de papéis variados (PARODI, 2013). 
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2.2.7 Nepotismo 
 
A palavra nepotismo tem origem no latim nepos, que significa neto, 
descendentes, a posteridade, e nepotis, sobrinho. O surgimento do termo se deu 
para expressar as relações de concessão de privilégios entre o Papa e seus 
familiares. No período do Renascimento, os papas e outras autoridades da Igreja 
Católica, por não terem filhos, protegiam seus sobrinhos, nomeando-os para cargos 
importantes dentro da Igreja (GARCIA, 2006). No dicionário Aurélio da Língua 
Portuguesa (2010), é possível encontrar o seguinte significado para a palavra 
nepotismo: “Autoridade que os sobrinhos e outros parentes do Papa exerciam na 
administração eclesiástica”.  
 Conforme Garcia (2006), atualmente o termo, em sentido amplo, significa 
favorecimento e abrange qualquer concessão de benesses a parentes ou a outras 
pessoas ligadas ao beneficente por laços de amizade ou confiança. Para esse autor, 
o nepotismo, em alguns casos, está relacionado à lealdade e à confiança existentes 
entre o benemérito e o favorecido, sendo praticado com o fim precípuo de 
resguardar os interesses daquele (GARCIA, 2006). 
Segundo o site do Conselho Nacional de Justiça (2013), nepotismo é o 
favorecimento dos vínculos de parentesco nas relações de trabalho ou emprego. As 
práticas de nepotismo substituem a avaliação de mérito para o exercício da função 
pela valorização de laços de parentesco. O nepotismo é uma prática que viola as 
garantias constitucionais de impessoalidade administrativa, na medida em que 
estabelece privilégios em razão de relações de parentesco e desconsidera a 
capacidade técnica para o exercício do cargo público. O fundamento das ações de 
combate ao nepotismo é o fortalecimento da República e a resistência a ações de 
concentração de poder que privatizam o espaço público (CONSELHO NACIONAL 
DE JUSTIÇA, 2013). 
 
2.2.8 Suborno 
 
O suborno consiste em prometer, oferecer ou pagar a uma autoridade, 
governante, funcionário público ou profissional da iniciativa privada qualquer 
quantidade de dinheiro ou quaisquer outros benefícios para que a pessoa em 
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questão deixe de se portar eticamente quanto aos seus deveres profissionais. Trata-
se de uma prática que constitui crime na maior parte dos quadros jurídico-legais de 
todo o mundo. 
Segundo o site Jus Brasil (2013), 
 
Suborno é crime de corrupção ativa. Ato delituoso de quem, no exercício 
legítimo de função, ou cargo público, ou em razão dele, exige, ou aceita 
diretamente, ou por interposta pessoa, qualquer vantagem ou recompensa, 
para faltar ao cumprimento do seu dever, praticando, ou se abstendo de 
praticar, certo ato, em prejuízo de terceiro.  
 
O crime de suborno pode ser iniciado pelo pagador, que tem interesse 
financeiro no resultado da transação e a controla. Pode também ser cometido 
ativamente por aquela pessoa que detém determinado poder social de interesse na 
relação, geralmente um funcionário público ou um comprador de uma empresa. No 
caso em que o agente que inicia o crime de suborno exige dinheiro ou propriedades, 
o crime passa a ser tipificado como extorsão. As expectativas de transação 
monetária nos negócios são muito diversas em diferentes culturas. Em alguns 
países, especialmente nos orientais, a gorjeta é considerada um suborno (CGU, 
2012). 
 
2.2.9 Peculato 
 
Peculato é o crime de roubo ou desvio de dinheiro, valor ou qualquer outro 
bem móvel, público ou particular, realizado por funcionário público, em proveito 
próprio ou de outra pessoa. A palavra peculato tem origem no latim peculatus, que 
significa “desvio de dinheiro ou propriedade pública”. No Brasil, tal tipo de crime é 
previsto nos artigos 312 e 313 do Código Penal – os dois primeiros do Título XI – 
que trata dos crimes praticados por funcionário público contra a administração em 
geral (DIREITONET, 2013). 
Segundo Nucci (2007), essa prática é bastante similar à apropriação indébita 
e ao furto. As diferenças estão nos personagens, ou seja, quem comete e quem é 
vítima do crime: o peculato é cometido somente por servidor público, contra o Estado 
(a vítima), ou seja, os bens desviados ou roubados são de propriedade do Estado. 
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Na apropriação indébita e no furto, não estão envolvidos bens ou valores 
pertencentes ao estado.  
 
2.2.9.1 Modalidades de peculato 
 
O crime de peculato, de acordo com Sanches (2012), pode assumir uma das 
modalidades seguintes:  
- Peculato próprio: 
 Peculato-apropriação – neste primeiro tipo, o funcionário público toma 
para si dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de 
que tenha a posse em razão do cargo. 
 Peculato-desvio – neste caso, o funcionário público aplica à coisa à 
qual teve acesso em razão do seu cargo destino diverso daquele que lhe foi 
determinado, em benefício próprio ou de outrem. 
 
- Peculato impróprio: 
 Peculato-furto: neste, o funcionário público não tem a posse do objeto 
material (coisa móvel pública ou particular que esteja em custódia do Poder 
Público), como nas outras modalidades, mas subtrai ou facilita a subtração da 
coisa pública, valendo-se das facilidades proporcionadas pelo seu cargo, em 
proveito próprio ou alheio. 
 
- Forma culposa: 
 Peculato-culposo – tal modalidade ocorre quando o funcionário público 
responsável pela guarda da coisa pública, involuntariamente, dá oportunidade 
para que outra pessoa a subtraia, devido à sua negligência, desatenção e/ou 
descuido. 
 
2.2.10 Mercado negro 
 
Segundo Costa (2013), “mercado negro” ou “economia subterrânea” são os 
termos usados para descrever venda clandestina e ilegal de bens, produtos ou 
serviços, buscando violar preços ou racionamento impostos pelo governo. O 
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fenômeno do mercado negro, geralmente, surge em tempos de crise ou, segundo os 
neoliberais, em períodos de controle do governo sobre a economia. É quando a 
escassez de bens essenciais exige que os governos imponham controle de preços 
ou racionamento de mercadorias. Nessas circunstâncias, os vendedores estariam 
dispostos a ignorar as leis, a fim de obter maiores lucros, enquanto os compradores 
estariam dispostos a pagar preços mais elevados, já que eles não têm escolha, para 
obter um ativo que é proibido ou restrito, ou seja, há mais demanda do que 
oferta. Na verdade, a oferta existe, mas o produto não é vendido, devido a essas 
restrições, ou simplesmente porque os comerciantes podem vender a um preço 
melhor em um mercado que não está estabelecido formalmente, como é o mercado 
negro. Esse tipo de mercado aparece quando o Estado coloca limitações na 
produção ou na provisão dos bens e dos serviços e prosperam quando as limitações 
do Estado são pesadas, como durante um período de proibição, controle de preços 
ou racionamento (COSTA, 2013). 
 
2.2.11 Extorsão 
 
O delito de extorsão, previsto no art. 158 do Código Penal, consiste em 
constranger alguém mediante violência ou grave ameaça e com o intuito de obter, 
para si ou para outrem, indevida vantagem econômica (MIRABETE, 2001). A pena 
para quem comete o crime de extorsão é reclusão de quatro a dez anos e multa 
(BRASIL, 1940).  
O crime de extorsão é muito parecido com o roubo. A diferença entre eles é 
que, no roubo, não importa a cooperação da vítima: o criminoso sempre poderia 
conseguir seu objetivo (tomar a coisa) sem que a vítima cooperasse; na extorsão, o 
criminoso apenas consegue subtrair a coisa alheia se a vítima cooperar (JESUS, 
2001). 
Qualquer pessoa pode praticar extorsão, mas, sendo o agente funcionário 
público, a simples exigência de uma vantagem indevida em razão da função 
caracteriza o delito da concussão (art. 316 do Código Penal). O agente da 
autoridade que constrange alguém, com emprego de violência ou grave ameaça, 
para obter proveito indevido, não incorre unicamente na pena do delito de 
concussão; vai mais adiante, praticando uma extorsão (JESUS, 2001). 
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No próximo tópico, são abordados os sistemas e mecanismos destinados a 
combater a corrupção. 
 
2.3 Mecanismos de combate à corrupção 
 
 Segundo Costa (2011), o combate à corrupção requer estratégias eficientes 
tanto no que tange à prevenção quanto em relação aos mecanismos de controle 
destinados a evitá-la. As ferramentas de controle são objetos de estudo há algum 
tempo. Os estudos apontam diversas formas de manter o alinhamento estratégico 
considerando os objetivos estratégicos das empresas, assim como intervir nos 
desvios de conduta ou de disciplina que corrompam a cultura e os preceitos da 
corporação. 
 Para Ramina (2002), a prevenção é o melhor meio de combater a corrupção, 
mesmo em termos de custo para a sociedade. A prevenção efetiva pode reduzir a 
extensão da ação penal. Na administração pública, assim como no setor privado, 
códigos de ética e integridade são de grande importância para se desenvolver um 
senso cívico de respeito pelas instituições e pelos direitos humanos. 
 Uma das tentativas de mitigar esses riscos da corrupção é a utilização de 
ferramentas de compliance, termo anglo-saxão originário do verbo to comply, cujo 
sentido é agir de acordo com uma regra, um pedido ou um comando. Compliance é 
o dever de cumprir, de estar em conformidade, de fazer cumprir regulamentos 
internos e externos impostos às atividades da organização (MORAIS, 2005). 
Constitui-se em um dos pilares da governança corporativa ao garantir a 
conformidade com normas, leis e políticas internas e externas à organização, ao 
mesmo tempo em que fortalece o ambiente ético por meio de controles internos e 
aumento da transparência (MANZI, 2008). 
 O compliance teve origem nas instituições financeiras, com a criação do 
Banco Central Americano, em 1913 (MANZI, 2008, apud SANTOS, 2010). O objetivo 
de sua legitimação foi a formação de um sistema financeiro mais flexível, seguro e 
estável. Assim, logo após a quebra da Bolsa de Nova York em 1929, foi instituída a 
política New Deal, em uma tentativa de intervenção na economia para corrigir as 
distorções naturais emanadas do capitalismo. 
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 O compliance refere-se, então, a uma das estratégias de combate à 
corrupção. Para prevenir práticas corruptas, Costa (2011) propõe uma série de 
ações de aprimoramento dos sistemas de contabilidade e transparência da gestão 
organizacional: 
 diminuir as oportunidades de corrupção por meio da simplificação de 
procedimentos e regulamentações, e por intermédio do incremento da 
qualidade no uso da tecnologia da informação; 
 minimizar o poder discricionário daqueles que têm poder de decisão; 
 desmistificar e despersonalizar a ação governamental por meio de 
mecanismos de transparência e acesso à informação dos públicos 
interessados; 
 promover a meritocracia no ambiente organizacional; 
 aprimorar a gestão financeira e os mecanismos de controle, utilizando 
sistemas de contabilidade eficientes, combinados com atividades de 
auditorias internas e independentes; 
 estruturar e assegurar o suporte legal no combate à corrupção; 
 educar as novas gerações no tocante à ação ética e cidadã no trato dos 
negócios. 
 
Pressupõe-se que, no sistema financeiro, de uma forma geral, os bancos 
adotem uma série de medidas em relação às práticas corruptas e controlem suas 
informações (COSTA, 2011), porém a literatura existente sobre corrupção e 
sistemas de controle para atenuá-la tem se concentrado no âmbito da administração 
pública, sendo poucas as pesquisas que abordam o tema em organizações do setor 
privado (PARDINI et al., 2011). 
No caso deste estudo, o objeto de análise são os processos de análise e 
concessão de crédito bancário. Dessa forma, nos tópicos seguintes, aborda-se a 
ambiência desse setor, na figura do mercado financeiro. 
 
2.4 Mercado financeiro 
 
O mercado financeiro representa o ambiente no qual ocorrem as 
intermediações de recursos entre agentes econômicos superavitários e agentes 
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econômicos deficitários, ou seja, onde fluem os recursos de um grupo para o outro 
(SILVA, 2000). Os intermediários financeiros são as instituições financeiras, como 
bancos, que negociam a moeda, emprestando-a ou tomando-a emprestado. A 
captação de recursos ocorre por meio direto ou indireto. A forma direta é 
caracterizada pela ausência do intermediário financeiro, ou seja, os tomadores 
solicitam empréstimos diretamente aos agentes superavitários por meio da venda de 
títulos (instrumentos financeiros), que representam direitos sobre a receita futura ou 
ativos futuros do tomador. Também são autorizados a emitir títulos de valor contra si 
mesmos para obterem recursos (moeda) com os agentes econômicos (SILVA, 
2000). Já a forma indireta de captação de recursos ocorre quando o Estado concede 
isenção de tributos, criando assim os chamados incentivos fiscais, fazendo com que 
empresas e pessoas naturais invistam em determinados projetos. 
 Esse recurso é muito utilizado nos projetos culturais, educacionais e 
esportivos (ONOFRIO, 2014). 
Os mercados financeiros traduzem-se em foros nos quais fornecedores de 
fundos, tomadores de empréstimos e investidores podem negociar diretamente 
(GITMAN, 1997). Enquanto os empréstimos e os investimentos das instituições são 
feitos sem o conhecimento direto dos fornecedores dos fundos (poupadores), no 
mercado financeiro os fornecedores sabem onde seus fundos estão sendo 
emprestados ou investidos. 
 O mercado financeiro é classificado em fundos de curto prazo (mercado 
monetário) e fundos de longo prazo (mercado de capitais) (SILVA, 2000). No 
mercado monetário, as instituições financeiras utilizam seus excedentes monetários 
e emprestam os recursos acrescidos de taxas de juros. É composto também por 
aqueles agentes econômicos com escassez de recursos, que precisam de dinheiro 
emprestado para manter seu giro financeiro em ordem. Em geral, as negociações 
com títulos e outros ativos no mercado monetário não ultrapassam 12 meses. Por 
isso, figuram nesse mercado os Certificados de Depósito Interbancário (CDI) e as 
operações de empréstimo de curto prazo feitas com títulos públicos – operações 
compromissadas.  
Já o mercado de capitais constitui o sistema de distribuição de valores 
mobiliários que visa proporcionar liquidez aos títulos de emissão de empresas e 
viabilizar seu processo de capitalização. O mercado de capitais é onde, por 
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intermédio de instituições financeiras (corretoras, bancos), são negociadas 
operações de médio e longo prazo de compra e venda de ações, títulos e valores 
mobiliários. Nesse mercado, os principais títulos negociados são os representativos 
do capital de empresas (ações) ou de empréstimos tomados por empresas 
(debêntures conversíveis em ações, bônus de subscrição e commercial papers). 
Abrange ainda as negociações com direitos e recibos de subscrição de valores 
mobiliários, certificados de depósitos de ações e demais derivativos autorizados para 
a negociação (SILVA, 2000; WESTON; BRIGHAM, 2000).   
 Além dos mercados monetário e de capitais, quatro outros tipos absorvem 
transações financeiras. São eles: 
 Mercados de ativos reais: operam produtos como trigo, automóveis, 
imóveis, computadores e maquinaria; 
 Mercados à vista e mercado futuro: são mercados que vendem e 
compram ativos em tempo real ou para vencimentos futuros; 
 Mercados hipotecários: fornecem empréstimos para imóveis 
residenciais, comerciais, industriais e agrários; 
 Mercados de crédito ao consumidor: fornecem empréstimos para 
veículos e eletrodomésticos, entre outros.  
 
Dois atores do mercado financeiro, por sua efetiva atuação, interessam a este 
estudo: os bancos e os agentes tomadores de capital. 
 
2.4.1 Os bancos e o sistema de crédito  
 
 Os bancos, peças centrais do sistema financeiro nacional, operam com todos 
os tipos de intermediação financeira, que consiste em captar recursos por meio de 
depósitos e emprestá-los para outros clientes. Pirolo (2003, p. 15) assim define a 
função dos bancos: “[...] fica clara a função de um banco como intermediador 
financeiro: instituição que capta dinheiro no mercado, utilizando-se dos agentes 
econômicos superavitários e empresta este mesmo dinheiro captado aos agentes 
econômicos deficitários.” Nessa direção, os bancos exercem o papel principal como 
fornecedores de recursos financeiros. Pirolo (2003) assim destaca essa função:  
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Os bancos fornecem crédito a pessoas físicas e jurídicas (agentes 
econômicos) que acreditam que vão honrar seus compromissos nos prazos 
estipulados. Para acreditar nos demandadores de crédito, são necessárias 
basicamente duas coisas: tempo e informação. 
 
Ao fornecer capital aos agentes tomadores, estabelece-se o crédito 
financeiro. O crédito bancário é, então, um mecanismo facilitador da produção e do 
consumo que é concedido a empresas ou pessoas que impulsionam a economia 
com a geração de emprego e renda e que possibilita trocas de disponibilidade entre 
as partes, para que ambas tenham suas necessidades atendidas.(PIROLO, 2003).  
Os créditos bancários concedidos são classificados em consonância com sua 
temporalidade – curto, médio e longo prazo (FORTUNA, 2005): 
 Crédito de curto prazo - atende a situações pontuais de rápida 
resolução. Em relação a pessoas físicas, é concedido em casos de despesas 
inesperadas, aquisição de bens de comodidade para o lar, pequenas obras, 
etc. No caso de empresas, atende ao propósito de aquisição de mercadorias 
e matérias-primas que sejam rapidamente integráveis no seu circuito de 
atividade produtiva, vendas e cobrança. Tem prazo médio de até dois anos 
após a concessão. 
 Crédito de médio prazo – destina-se à aquisição de bens duráveis. Para 
pessoas físicas, essa modalidade é utilizada para financiamento de veículos, 
bens de consumo e serviços. No caso de pessoa jurídica, é utilizada para 
aquisição de bens e financiamento de produção. Os limites temporais do 
crédito a médio prazo situam-se normalmente entre os dois e sete anos. 
 Crédito de longo prazo – essa modalidade é destinada à aquisição de 
bens patrimoniais. Pessoas físicas a utilizam para compra de bens móveis e 
imóveis. Já as pessoas jurídicas a usam para investimentos, compra de bens 
imóveis para instalações próprias, veículos, maquinário pesado com grande 
durabilidade. O crédito a longo prazo pode atingir 10, 20 ou até 30 anos.  
Segundo Blatt (1999), ao analisar a viabilidade da concessão de crédito, os 
bancos devem preocupar-se com segurança, liquidez e rentabilidade e se 
fundamentar em alguns critérios para conceder o recurso, quais sejam:  
 Informação creditícia – deve-se investigar a vida financeira do cliente, 
buscando informações confiáveis para adequar o limite de crédito.  
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 Histórico de pagamento – devem-se analisar dados sobre o 
comportamento de pagamento do cliente em outras instituições.  
 Identificação do cliente – deve-se conhecer o cliente, bem como as 
pessoas vinculadas a ele.  
 Análise das demonstrações financeiras – deve-se fazer a análise 
creditícia sobre a renda, os valores comprovados e declarados, bem como 
outras fontes de recursos.  
 Qualidade de cobrança – deve-se proceder à observação de toda a 
documentação e das garantias para concessão do crédito, o que garantirá 
qualidade numa futura cobrança.  
 Fortalecimento da venda a crédito – deve-se realizar a análise de crédito 
com o objetivo de fidelizar o cliente, fortalecendo o vínculo entre as partes do 
contrato.  
 
Essas diretrizes compõem o que se pode chamar de política de crédito, 
orientações e procedimentos de seleção de clientes, cobrança e desconto utilizados 
para atrair clientes (SANVICENTE, 1987). Diversos fatores podem interferir na 
política de crédito, tais como: as normas legais, a definição estratégica do banco, os 
objetivos a serem alcançados, a forma de decisão e de delegação de poder, os 
limites de crédito, a análise de crédito, a composição e a formalização dos processos 
e a administração e o controle do crédito (SILVA, 2000). A política de crédito 
estabelece ainda os prazos do crédito, seus padrões e procedimentos de cobrança e 
descontos (WESTON; BRIGHAM, 2000; GITMAN, 1997).   
Todo crédito tem um grau de risco que deve ser levado em conta, muito em 
razão da finalidade do tomador e de sua capacidade em honrar a dívida a ser 
contraída. Para determinar o risco do crédito, Freitas (2009) propõe o uso do que 
descreve como os cinco C‟s do crédito: 
 Caráter – indica uma característica essencialmente subjetiva, que trata 
da vontade do tomador do empréstimo de pagar suas contas, referindo-se à 
sua índole, ética e ao seu senso moral.  
 Capacidade – reflete a eficácia e eficiência de gestão dos 
administradores e o próprio grau de especialização da produção e 
comercialização da empresa.  
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 Condições – estão ligadas aos fatores externos à empresa, que podem, 
de alguma maneira, afetar seu desempenho nos negócios, prejudicando, ao 
mesmo tempo, sua capacidade de honrar compromissos.  
 Capital – refere-se ao estudo do patrimônio, da solidez da empresa ou à 
estrutura de sua composição, no sentido de ter recursos próprios que, 
aplicados na atividade produtiva, geram resultados que permitem arcar com o 
ônus dos créditos conseguidos de terceiros.  
 Colateral – relaciona-se aos bens patrimoniais das pessoas físicas e 
jurídicas, uma vez que eles podem ter vinculação com o contrato de crédito. 
As garantias a serem oferecidas pelo cliente constituem um fator importante, 
pois fortalecem as informações no momento da análise do crédito.  
 
Todo crédito tem um grau de risco, e perder dinheiro faz parte do negócio. O 
que jamais deve ocorrer é que a perda tenha ocorrido por informações que não 
foram devidamente ponderadas, embora previstas ou previsíveis (SCHRICKEL, 
2000). 
Para que isso não ocorra, é importante, durante o processo de avaliação de 
crédito, identificar as operações financeiramente viáveis, levando em consideração 
as características do cliente, sua situação no momento e os detalhes da operação. A 
etapa que envolve conhecer este risco é denominada análise de crédito, que, 
segundo Vasconcelos (2004), é composta de entrevistas, conferência da 
documentação, consulta das restrições financeiras, preenchimento da ficha 
cadastral, avaliação do risco do tomador, avaliação do risco da operação, submissão 
da consulta de crédito, contratação, formalização e guarda dos contratos e das 
garantias das operações de crédito. 
Durante o processo de análise do crédito bancário, o processo decisório pode 
variar de instituição para instituição. Algumas estabelecem níveis de alçadas, ou 
seja, as operações de até um determinado valor são da alçada, da competência do 
gerente operacional ou da gerência da agência. À medida que o volume de recursos 
envolvidos na operação aumenta, o processo decisório passa para os níveis 
superiores.  
No caso da instituição financeira em estudo, as etapas de concessão de 
crédito bancário segue o seguinte fluxo: entrevistas, conferência dos documentos, 
consulta de restritivos, preenchimento da ficha cadastral, avaliação do risco do 
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tomador e da operação e contratação. Existe a possibilidade de a aprovação do 
crédito ocorrer na alçada do gerente, por meio do envio de uma consulta ao 
departamento de crédito ou envio da consulta para o detentor de uma alçada 
superior, conforme se pode visualizar na FIG. 1, a seguir. 
 
Figura 1 - Processo de análise e concessão de crédito 
 
                    Fonte: DELOITTE, 2006, p. 75. 
 No tópico a seguir, descreve-se a inteligência artificial, sua história e suas 
aplicações que servirão para estruturação de uma base de dados de sistema de 
apoio à decisão. 
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2.5 Inteligência Artificial 
 
 Segundo Luger (2004), Inteligência Artificial (IA) é uma área de pesquisa 
da computação dedicada a buscar métodos ou dispositivos computacionais que 
tenham ou multipliquem a capacidade racional do ser humano de resolver 
problemas, pensar ou, de forma ampla, ser inteligente. 
 Também pode ser definida a Inteligência Artificial como o ramo da Ciência da 
Computação que se ocupa do comportamento inteligente ou, ainda, o estudo de 
como fazer os computadores realizarem coisas que, atualmente, os humanos fazem 
melhor (RICH, 1994). 
 O principal objetivo dos sistemas de Inteligência Artificial (IA) é executar 
funções que, caso fossem executadas por um ser humano, seriam consideradas 
inteligentes. É um conceito amplo e que recebe tantas definições quanto os 
significados diferentes que são dados à palavra inteligência. 
 
2.5.1 História da Inteligência Artificial 
 
O primeiro grande trabalho reconhecido como estudo sobre IA foi realizado 
por Warrem Macculloch e Walter Pitts, em 1943. De acordo com Russell e Norvig 
(2004), Macculloch e Pitts se basearam em três fontes: o conhecimento da fisiologia 
básica e da função dos neurônios do cérebro, uma análise formal da lógica 
proposicional criada por Russell e Whitehead e a teoria da computação de Turing. 
Esses primeiros pesquisadores sugeriram um modelo de neurônios artificiais, no 
qual cada neurônio era caracterizado por “ligado” ou “desligado”. Desse modo, o 
estado de um neurônio era analisado como “equivalente, em termos concretos, a 
uma proposição que definia seu estímulo adequado” (RUSSELL; NORVIG, 2004). 
Contudo foi Alan Turing o primeiro a articular uma visão completa da IA em 
seu artigo de 1950, “Computing Machinery and Intelligency”. Ele apresentou o Teste 
de Turing: um juiz humano faz perguntas usando um computador. Nesse teste, as 
perguntas vão, ao mesmo tempo, para um computador e para uma pessoa que não 
conhece o juiz nem é conhecida ou vista por ele, separados um do outro. Tanto a 
pessoa quanto o computador respondem às perguntas. O juiz, então, tenta dizer 
quais respostas vieram do computador e quais vieram da pessoa. Se o juiz não 
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distinguir uma da outra, o computador é inteligente. Até agora nenhum computador 
conseguiu passar no teste.  
 
2.5.2 Aplicação da Inteligência Artificial 
 
 A Inteligência Artificial é um ramo da Ciência da Computação cujo interesse é 
fazer com que os computadores pensem ou se comportem de forma inteligente. Por 
ser um tópico muito amplo, a Inteligência Artificial também está relacionada com as 
áreas da Psicologia, Biologia, Lógica Matemática, Linguística, Engenharia, Filosofia, 
entre outras áreas científicas, conforme mostra a FIG. 2, a seguir.  
 
Figura 2 - Áreas relacionadas com a Inteligência Artificial 
 
 
       Fonte: MONARD; BARANAUKAS, 2000, p. 2. 
 
 Uma das aplicações da Inteligência Artificial são os sistemas baseados em 
conhecimento, no caso, os sistemas de apoio à decisão. No próximo tópico, 
apresenta-se os conceitos de sistema, sistema de informação e sistema de apoio à 
decisão. 
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2.6 Sistema 
 
 Oliveira (2005) define sistema como um conjunto de partes interagentes e 
interdependentes que, conjuntamente, forma um todo unitário com determinado 
objetivo e que efetuam determinada função. Em outra definição, Polloni (2001)  
afirma que sistema é um conjunto de partes coordenadas que concorrem para a 
realização de um conjunto de objetivos, segundo um plano que pode ser encarado 
como um subsistema de um outro maior, sendo isso denominado hierarquia de 
sistemas.  
 Este termo ainda pode ser definido como um conjunto de funções logicamente 
estruturadas, com a finalidade de atender a determinados objetivos (CASSARRO, 
2001). Para o presente estudo, esta hierarquização sistêmica pode auxiliar na 
identificação de temas e informações sobre as práticas de corrupção e respectivos 
controles na construção de uma base de dados de suporte a decisão em instituições 
bancárias.  
 
2.6.1 Sistema de Informação 
 
 Sistema de informação (SI) pode ser definido como um conjunto de 
componentes inter-relacionados trabalhando juntos para coletar, recuperar, 
processar, armazenar e distribuir informação com a finalidade de facilitar o 
planejamento, o controle, a coordenação, a análise e o processo decisório da 
empresa (LAUDON, 1997). 
 Para  Alter (1992), sistemas de informações é uma combinação de práticas de  
trabalho, informações, pessoas e informações tecnológicas organizadas para o 
acompanhamento de metas de uma organização. Outra definição é indicada como 
qualquer sistema que processe informações e produza resultados para um fim 
específico, em que cada um de seus sistemas integre um sistema automatizado de 
uma organização (POLLONI, 2001).  
 Neste estudo dois conceitos são importantes ao se pensar sistemas de 
informação que requer dados de vários sistemas de informações: Business 
Intelligence e Data Mining. Business Intelligence (BI) consiste de uma vasta 
categoria de tecnologias e programas aplicativos utilizados para extrair, armazenar, 
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analisar e transformar grandes volumes de dados. Produz um ambiente de 
conhecimento, onde há produção sistemática de informação gerencial, veloz e 
consistente, capaz de auxiliar empresas a tomarem as melhores decisões nos 
negócios (TURBAN et al. 2008). Data Mining surgiu com objetivo de melhorar o uso 
das informações armazenadas em um Data Warehouse (armazém de dados), 
utilizando algoritmos inteligentes que possam selecionar os padrões mais relevantes 
para certas aplicações. (MACHADO, 2006). 
Em especial nesta pesquisa a proposta é evidenciar e munir uma base de 
dados para a estruturação futura de um sistema de apoio à decisão no que consiste 
a práticas corruptas em processos de concessão de crédito bancário. 
 
2.6.2 Sistema de Apoio à Decisão – SAD  
 
Para compreensão dos Sistemas de Apoio à Decisão, é importante o 
entendimento de dois outros conceitos: decisão e apoio à decisão. O apoio à 
decisão caracteriza-se pelo reconhecimento da subjetividade humana em um 
processo decisório que é evolutivo e caótico e, por diversas vezes, pode se valer da 
recursividade, da necessidade de se voltar às etapas anteriores do processo. 
(CHAVES et al., 2013). 
Para Roy (1994) citado por Chaves et al. (2013), o apoio à decisão pode ser 
visto como a atividade que suporta a obtenção de elementos que tornam as 
decisões mais claras proporcionando aos atores do processo decisório condições 
favoráveis para o aumento da coerência entre a evolução do processo e o 
atendimento dos objetivos de acordo com os valores dos atores. 
Sistema de Apoio à Decisão (SAD) é um sistema de informação 
computadorizado que combina modelos e dados em uma tentativa de resolver 
problemas semi-estruturados e não-estruturados com intenso envolvimento do 
usuário através da capacidade de fornecer respostas rápidas, podendo ser iniciado e 
controlado pelo responsável da tomada de decisões. Seu objetivo é melhorar a 
eficácia, ou qualidade, da decisão e eficiência do processo de tomada de decisão 
em nível de planejamento e gerência. Bonczek, Holsapple e Whinston (1980 apud  
NETO, 2000). 
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2.6.2.1 Histórico  
 O Sistema de apoio à decisão tornou-se uma área de pesquisa em meados 
dos anos de 1970, sendo estudado intensamente antes do início dos anos de 1980. 
A necessidade surgiu em decorrência de diversos fatores (POWER, 2002):  
 Competição cada vez maior entre as organizações; 
 Necessidade de informações rápidas para auxiliar no processo de tomada de 
decisão; 
 Disponibilidade de tecnologias de hardware e software para armazenar e 
buscar rapidamente as informações; 
 Possibilidade de armazenar o conhecimento e as experiências de 
especialistas em bases de conhecimentos; 
 Necessidade de a informática apoiar o processo de planejamento estratégico 
empresarial. 
 
 Em meados e final dos anos de 1980, iniciou o estudo dos sistemas de 
informação executiva (EIS), sistemas de apoio à decisão em grupo (GDSS) e 
sistemas de apoio à decisão organizacionais (ODSS) envolvendo um único usuário e 
o SAD orientado à modelagem. No início dos anos de 1990, começaram a surgir a 
partir do SAD os conceitos de data warehouse e processamento analítico on-line 
(OLAP). Atualmente o SAD pertence a um ambiente com fundamentos 
multidisciplinares, incluindo pesquisas de banco de dados, Inteligência Artificial, 
interação homem-máquina, métodos de simulação, engenharia de software e 
telecomunicações (POWER, 2002). A proposta deste estudo é construir uma base 
de dados derivada da identificação e análise de práticas e mecanismos de controle 
da corrupção no processo de concessão de crédito bancário. 
 
2.6.2.2 Objetivos e Benefícios 
 
 SAD tem como objetivo viabilizar a utilização do computador de forma 
interativa para auxiliar tomadores de decisão a utilizar dados e modelos nas diversas 
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fases de seu processo decisório. Além disso, automatiza tarefas repetitivas 
diminuindo o tempo para realizá-las, acelera a resolução de problemas permitindo 
um tempo de resposta baixo para receber informações e fornece maneiras mais 
eficientes de prever ou resolver problemas (POLLONI, 2001).  
 Para as organizações que os utilizam, os sistemas de apoio à decisão 
fornecem alguns benefícios:  
 Fortalece a competência organizacional, pois promove o treinamento e 
conseqüentemente o desenvolvimento do colaborador;  
 Facilita a comunicação entre pessoas, permitindo o uso de ferramentas de 
persuasão, atingindo todas as áreas da organização;  
 Padroniza os processos, facilitando sua identificação e interpretação;  
 Fornece uma base conceitual e de dados comuns para a decisão 
aumentando o controle da organização como um todo;  
 Fornece informações sobre diferentes aspectos da situação e do processo de 
decisão, gerando alternativas diferentes, levando os tomadores de decisão a 
questionar etapas, rotinas, procedimentos diversos existentes e/ou explorar 
diferentes cenários e modelos.  
 
2.6.2.3 Componentes de um SAD 
 
 Um Sistema de Apoio à Decisão contém os seguintes componentes para seu 
funcionamento conforme FIG. 3, a seguir. 
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Figura 3 - Componentes de um sistema de apoio à decisão 
 
               Fonte: FREITAS, 2003. 
 
 O sistema de apoio à decisão é caracterizado basicamente pela entrada de 
dados, seguindo-se para o processamento e armazenamento das informações em 
banco de dados. Em seguida obtém-se o resultado na saída que por sua vez poderá 
ser a entrada para outras relações existentes no mesmo sistema ou em outros. Os 
componentes de um sistema de apoio à decisão são (SAGE, 1991): 
 Subsistema de gerenciamento de dados: Este subsistema inclui a base de 
dados, onde está a informação relevante para a situação e é gerida por um 
software a que se dá o nome de Data Management System (DBMS); 
 Subsistema de gerenciamento do modelo: É um pacote de software que 
permite ao modelo capacidades analíticas (através de ferramentas de análise 
estatística ou financial) e de gestão. A este software é por vezes dado o nome 
de Model Base Management Sistem (MBMS); 
 Subsistema de gestão do conhecimento: Este subsistema pode realizar o 
papel de qualquer um dos outros subsistemas ou agir de forma independente;  
 Subsistema de Interface com o usuário: É o subsistema que permite ao 
usuário o contato com o SAD, contato esse que é feito através de comandos; 
 Usuários: A pessoa envolvida com o problema ou decisão que o SAD tem a 
função de apoiar é considerada o usuário, o gerente ou o tomador de decisão. 
Um SAD possui duas classes principais de usuários: gerentes e especialistas 
de equipe. 
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2.6.2.4 Características de um SAD: 
 
 As principais características dos Sistemas de apoio à decisão segundo Burc 
(1989),  Awad (1988) e Mitt (1986) são: 
 Possibilidade de desenvolvimento rápido, com a participação ativa do usuário 
em todo o processo; 
 Facilidade para incorporar novas ferramentas de apoio à decisão, novos 
aplicativos e novas informações.  
 Flexibilidade na busca e manipulação das informações; 
 Individualização e orientação para a pessoa que toma as decisões, com 
flexibilidade de adaptação ao estilo pessoal de tomada de decisão do usuário;  
 Real pertinência ao processo de tomada de decisão, ajudando o usuário a 
decidir através de subsídios relevantes; 
 Usabilidade, ou seja, facilidade para que o usuário o entenda, use e modifique 
de forma interativa. 
 
2.6.2.5 Etapas de elaboração do SAD 
 
A elaboração de um SAD não é igual ao processo de um sistema tradicional, 
mas inclui as mesmas quatro etapas: Projeto, Desenvolvimento, Implementação e 
Validação/refinamento. Destacam-se a seguir, algumas particularidades dessas 
etapas na elaboração de um SAD. 
2.6.2.5.1 Projeto 
 
Nessa fase é realizada a identificação dos pontos chaves para a tomada de 
decisão através da especificação e análise de requisitos. Os projetos de um SAD 
são classificados em quatro categorias: 
 
 O modelo racional que foca a seleção das alternativas mais eficientes; 
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 O processo organizacional que enfatiza o compartilhamento de várias 
unidades da organização; 
 O modelo que reflete a racionalidade limitada para achar uma solução; 
 Outros modelos.  
 
2.6.2.5.2 Desenvolvimento 
 
 
SAD requer uma técnica diferente de desenvolvimento quando comparada 
com um sistema transacional tradicional, principalmente pela ausência de uma teoria 
abrangente sobre o processo decisório O desenvolvimento de um SAD possui 
algumas características: 
 
 Deve ter feedback rápido dos usuários; 
 Deve permitir mudanças rápidas e fáceis; 
 Deve promover uma grande interação entre os usuários finais, os projetistas, 
a gerência (ou os patrocinadores do programa) e a tecnologia envolvida. 
 
2.6.2.5.3 Implementação 
 
 
Diferentemente dos sistemas transacionais, a utilização de um SAD não pode 
ser imposta. Ela deve ser vista como importante pelo usuário e devido a isso, a 
etapa da implementação é primordial. Características como individualidade dos 
usuários, cultura organizacional, estilo de gerência, questões demográficas e fatores 
externos, deve ser minuciosamente analisadas e planejadas sob o risco de todo o 
investimento ser desperdiçado. 
 
2.6.2.5.4 Validação/refinamento 
 
 Esta fase envolve a validação e o refinamento do sistema. Isso é considerado 
um processo contínuo, pois é necessário assegurar que o sistema funcione 
corretamente e forneça resultados fidedignos. 
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2.6.2.6 Vantagens e Desvantagens  
 
Segundo Burc (1989),  Awad (1988) e Mitt (1986) as principais vantagens e 
desvantagens dos SAD são: 
Vantagens: 
 Rapidez; 
 Ultrapassar limites cognitivos (através do computador); 
 Redução de custos; 
 Qualidade (obtenção do valor ótimo mais próximo dos nossos objetivos); 
 Decisões mais eficazes; 
 Decisões mais eficientes; 
 Melhor comunicação; 
 Melhor utilização do processo de aprendizagem. 
Desvantagens:  
 Problema de ação; 
 Orientação para escolha; 
 Suposição da relevância da resposta do sistema; 
 Transferência de poder ao sistema que não é intencional; 
 É mais difícil atribuir responsabilidades. 
O propósito da dissertação é justamente identificar a base de dados 
necessária para a estruturação de um SAD, no sentido também de subsidiar os 
subsistemas de: a) gerência de dados, b) gerência do modelo de combate a práticas 
de corrupção na concessão do crédito bancário, c) gestão do conhecimento e, d) 
interface com o usuário. 
No capítulo a seguir, apresenta-se a metodologia adotada para a condução 
desta dissertação. 
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3 METODOLOGIA  
 
Neste capítulo, descreve-se a metodologia adotada no presente estudo, 
quanto à sua classificação, à estratégia de pesquisa, aos procedimentos de coletas 
de dados e ao tratamento e à análise dos dados obtidos. 
 Com o objetivo de identificar as principais práticas corruptas no processo de 
análise e concessão de crédito no banco pesquisado, utilizou-se uma metodologia 
qualitativa. A complexidade das ações corruptas, as dificuldades de apuração e 
mensuração dos dados contribuíram para que a investigação tomasse também um 
rumo mais exploratório. 
 De acordo com Trujillo (2001), o objetivo da pesquisa qualitativa é tentar 
conhecer e explicar os fenômenos que ocorrem no mundo existencial, procurando 
descobrir como eles operam, qual a sua função e estrutura, por que e como se 
manifestam e até que ponto podem ser controlados. A pesquisa qualitativa parte de 
questões ou focos de interesses amplos, que vão se definindo à medida que o 
estudo se desenvolve (GODOY, 1995). Geralmente implica a obtenção de dados 
descritivos sobre pessoas, lugares e processos interativos mediante contato direto 
do pesquisador com o caso estudado. Com isso, busca-se a compreensão dos 
fenômenos segundo a perspectiva dos sujeitos que participam da situação em 
estudo. Um dos propósitos da pesquisa qualitativa é proporcionar maior familiaridade 
com determinado fenômeno, visando ao desenvolvimento de hipóteses ou à 
formulação de um problema mais preciso (SELLTIZ et al., 1999). 
 A pesquisa de natureza a qualitativa não procura enumerar ou quantificar os 
eventos estudados nem se baseia em instrumental estatístico para efetuar a análise 
de dados. Para Glazier (1992), esse tipo de pesquisa não é um conjunto de 
procedimentos que dependem fortemente de análise estatística para suas 
inferências ou de outros métodos quantitativos para a coleta de dados.  
 Segundo Minayo (2006 apud COSTA, 2011), outro importante elemento da 
pesquisa qualitativa é a objetivação, ou seja, o processo de investigação que 
reconhece a complexidade do objeto das ciências sociais, teoriza, revê criticamente 
o conhecimento acumulado sobre o tema em pauta, estabelece conceitos e 
categorias, usa técnicas adequadas e realiza análises ao mesmo tempo específicas 
e contextualizadas.  
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 Este estudo se enquadra também em uma investigação de natureza 
exploratória. As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, 
esclarecer e modificar conceitos e ideias, com vistas à formulação de problemas 
mais precisos ou hipóteses para estudos posteriores (GIL, 1989). Para Cervo e 
Bervian (2002), a pesquisa exploratória realiza descrições precisas e corretas da 
situação e deseja descobrir as relações existentes entre os seus elementos 
componentes.  
 Churchill e Petter (2000) afirmam que as pesquisas exploratórias, também 
denominadas desk research, são usadas para gerar hipóteses ou explicações 
prováveis e identificar áreas para um estudo mais aprofundado sobre a natureza de 
um problema.  
Assim, buscou-se identificar e analisar os tipos de corrupção existentes no 
processo de análise de concessão de crédito bancário, os atores envolvidos com 
essas atividades e os mecanismos de controle necessários para mitigar práticas 
corruptas. 
 
3.1 Estratégia de pesquisa 
 
A corrupção pode ser definida como um ato de cometer atitudes ilícitas com o 
intuito de conseguir vantagem financeira ou mais poder. O corrupto é o indivíduo que 
dribla regras em benefício próprio, sem levar em consideração outras coisas ou 
pessoas.  
Uma das dificuldades em estudos de corrupção é a dificuldade em levantar 
dados sobre a prática desse fenômeno (PARDINI et al., 2011). Em decorrência 
disso, na presente pesquisa utilizou-se de uma amostragem por conveniência. Desta 
maneira foram entrevistados funcionários de instituições financeiras que atuam no 
ambiente profissional do pesquisador.  
A escolha da instituição se deu pela facilidade de acesso aos entrevistados e 
a relevância da organização no mercado financeiro. Mesmo assim, apesar de as 
entrevistas terem sido cuidadosamente tratadas em caráter confidencial, muitos 
profissionais bancários não quiseram participar. Na estratificação da amostra, optou-
se pela diversificação dos cargos dos profissionais entrevistados, de forma que se 
pudesse analisar a temática a partir de diferentes olhares. 
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3.2 Coleta de dados 
 
 Na coleta de dados utilizou-se de entrevistas semiestruturadas. Para Triviños 
(1987), a entrevista semiestruturada tem como característica questionamentos 
básicos apoiados em teorias e hipóteses que se relacionam ao tema da pesquisa. 
Segundo Manzini (1990/1991), a entrevista semiestruturada focaliza um assunto 
sobre o qual se confecciona um roteiro com perguntas principais, complementadas 
por outras questões inerentes às circunstâncias do momento em que ocorre a 
entrevista. Esse tipo de entrevista pode fazer emergir informações de forma mais 
livre, e as respostas não estão condicionadas a uma padronização de alternativas. 
 No roteiro de entrevistas (APÊNDICE B), buscou-se que os entrevistados 
relatassem situações decorrentes das práticas corruptas no processo de análise e 
concessão de crédito de acordo com a função exercida por eles. Solicitou-se 
também que discorressem sobre como essas situações ocorrem e os mecanismos 
de prevenção e controle existentes na instituição estudada. 
No QUADRO 1 a seguir, é apresentada a estratificação da amostra por 
função e a quantidade de pessoas entrevistadas. 
 
Quadro 1 - Caracterização da amostra 
Cargo: Quantidade: 
Assistentes de Gerentes 2 
Gerentes de Pessoa Física 3 
Gerentes de Pessoa Jurídica 3 
Gerentes Administrativos 2 
Gerente Geral 1 
Gerentes Regionais 2 
Gerente Executivo de Negócios 1 
Auditor 1 
Total: 15 
                             Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
 Foram entrevistados 15 profissionais, sendo 02 assistentes de gerentes; 03 
gerentes de pessoa física; 03 gerentes de pessoa jurídica; 02 gerentes 
administrativos; 01 gerente geral; 02 gerentes regionais; 01 gerente executivo de 
negócios e 01 auditor. Nas entrevistas procurou-se assegurar a diversidade das 
55 
 
 
funções exercidas e dos setores em que atuam os entrevistados, com isso houve a 
coleta de vasto material com diferentes pontos de vista. As funções e atividades 
desempenhadas por esses funcionários estão descritos no APÊNDICE A (página 
108). 
  
3.3 Tratamento e análise dos dados 
 
3.3.1 Métodos de análise de dados 
 
 Neste trabalho foi adotada a técnica de análise de conteúdo que pode ser 
definida como um conjunto de instrumentos metodológicos, em constante 
aperfeiçoamento, que se presta a analisar diferentes fontes de conteúdos (verbais 
ou não verbais). Quanto à interpretação, a análise de conteúdo transita entre dois 
polos: o rigor da objetividade e a fecundidade da subjetividade. É uma técnica que 
exige do pesquisador disciplina, dedicação, paciência e tempo.  Faz-se necessário, 
também, certo grau de intuição, imaginação e criatividade, sobretudo na definição 
das categorias de análise (FREITAS; CUNHA; MOSCAROLA, 1997). 
 De acordo com Bardin (1977) a análise de conteúdo é um conjunto de 
técnicas de análise das comunicações visando obter, por meio de procedimentos 
sistemáticos, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) 
dessas mensagens (MINAYO, 2000). 
 Uma das técnicas da análise de conteúdo é a análise temática utilizada no 
tratamento dos dados coletados. Pelo método é possível averiguar o que foi dito nas 
entrevistas ou o que foi observado pelo pesquisador e classificar o conteúdo das 
entrevistas em temas ou categorias que auxiliam na compreensão do que está por 
trás dos discursos (MINAYO, 2000). 
 
3.3.2 Análise temática 
 
 A análise temática compreende o tipo de técnica mais utilizado pela análise 
de conteúdo, que consiste em operações de desmembramento do texto em 
unidades (categorias), segundo reagrupamentos analógicos. Essas operações visam 
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descobrir os núcleos de sentido que compõem uma comunicação, preocupando-se 
com a frequência desses núcleos, sob a forma de dados segmentáveis e 
comparáveis, e não com sua dinâmica e organização (BARDIN, 2004).  
 O desenvolvimento da análise temática do trabalho deu-se de acordo com 
essas orientações de Minayo (2000). Os dados coletados nas entrevistas foram 
transcritos, lidos, revisados e estruturados em núcleos temáticos, subnúcleos 
temáticos e núcleos de sentido. A análise primária dos dados coletados deu origem 
a três núcleos temáticos: Processo de Concessão de Crédito, Práticas Corruptas na 
Concessão de Crédito e Mecanismos de Controle. Cada núcleo temático foi dividido 
em subnúcleos que deram origem a diversos núcleos de sentidos. Levantou-se o 
posicionamento de cada entrevistado referente às questões abordadas, e foram 
realizadas ilações e interpretações a partir dos núcleos de sentido extraídos das 
entrevistas. 
 Em suma, utilizou-se as seguintes etapas no tratamento dos dados: 
a) A explanação do subtema; 
b) As citações agrupadas que originam os sentidos emanados dos 
subtemas; 
c) A identificação dos núcleos de sentido; 
d) A tabulação das recorrências dos núcleos de sentidos. 
No próximo capítulo, são apresentados e discutidos os resultados obtidos por 
meio das entrevistas com os profissionais bancários.  
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
No sentido de identificar práticas corruptas e mecanismos de controle no 
processo de análise e concessão de crédito bancário neste capítulo são 
evidenciados a partir dos depoimentos dos atores envolvidos nessas atividades em 
um banco privado, as bases de dados necessárias para a estruturação de um 
modelo de sistema de apoio a decisão (SAD) que auxilie no combate a corrupção 
em processos de autorização de empréstimos. 
Destaque-se que, na transcrição dos trechos das entrevistas, procurou-se 
conservar o registro linguístico utilizado pelos entrevistados, de modo a reproduzir o 
mais fielmente possível a sua fala. A seguir, são apresentados os resultados das 
entrevistas, considerando os aspectos temáticos e de conteúdo e, na sequência a 
estruturação do banco de dados gerados da pesquisa para suporte a possíveis 
implementações de sistemas de apoio a decisão. 
 
4.1 Processo de Concessão de Crédito e suas Práticas e Mecanismos de 
Controle de Ações Corruptas 
  
Com base na literatura evidenciada no Capítulo 2, 3 (três) grandes temas e 
seus respectivos subtemas foram selecionados e, na sequência, procedeu-se a 
identificação dos núcleos de sentido contidos no conteúdo textual das entrevistas 
realizadas. Os núcleos de sentido demonstram os tipos de manifestações 
identificadas em cada subtema. Os três núcleos temáticos são:  
 
a) Perfil - demandas do tomador e decisões no processo de concessão 
de crédito; 
b) Práticas Corruptas na Concessão de Crédito; 
c) Mecanismos de Controle na Concessão de Crédito. 
 
4.1.1 Perfil-demandas do tomador e decisões no processo de concessão de crédito 
 
 Três subtemas podem ser identificados no processo de concessão de crédito 
bancário: 
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 Perfil dos tomadores de crédito; 
 Demandas nas operações de crédito; 
 Decisão do crédito na alçada do gerente e do comitê gestor – 
vantagens e desvantagens. 
4.1.1.1 Perfil dos tomadores de crédito 
 
O primeiro subtema no processo de concessão de crédito diz respeito aos 
clientes que buscam financiamento no banco estudado. Os depoimentos a seguir 
mostram que os dois principais atores - pessoas físicas e jurídicas – se diferenciam 
pelas características do seu perfil:  
 
Quanto ao perfil das pessoas que buscam crédito, faz-se necessário 
identificar o tipo e separarmos entre pessoas físicas e pessoas jurídicas 
(Auditor 01). 
 
 
O perfil de clientes que solicitam uma operação de crédito geralmente são 
os que não possuem recursos no curto prazo (Gerente Geral 01). 
 
 
São clientes, na maioria das vezes, empreendedores (Gerente PJ 01). 
 
 
Pessoa jurídica, que são as empresas com déficit no seu capital (Gerente 
Assistente 01). 
 
 
O perfil do cliente na pessoa jurídica é bem variado. Existem aqueles que 
buscam o crédito sem realmente terem executado um planejamento para 
constatar a necessidade financeira da empresa, e o valor solicitado é 
estimado. Existem aqueles que aceitam o que o banco quiser ofertar. 
Empresas sólidas, com orçamentos e projetos bem elaborados, que 
conhecem sua real necessidade, e aqueles que recorrem ao banco de 
menor relacionamento porque seu pedido já foi negado nas demais 
instituições financeiras (Gerente PJ 03). 
 
 
Na pessoa física, são pessoas com idade entre 20 e 40 anos (Gerente PF 
03). 
 
 
Pessoas físicas, assalariadas, empregadas por empresas privadas e 
publicas (Gerente PF 01). 
 
 
Pessoa física, geralmente, para pagar dívidas (Gerente Assistente 02). 
 
Na pessoa física, na grande maioria das vezes, os clientes buscam esse 
recurso para quitação de pendências financeiras devido ao grande 
descontrole financeiro (Gerente PF 02). 
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 Os tomadores de crédito, em geral, necessitam dos recursos financeiros para 
viabilizar empreendimentos ou quitarem dívidas. No caso das pessoas jurídicas, 
existe uma diversidade de empresas com distintos propósitos na solicitação dos 
empréstimos, que vão desde organizações de tradição que planejam a obtenção e 
uso do capital a ser concedido, até empresas que necessitam do recurso por 
necessidade de caixa e por não terem conseguido a aprovação de financiamentos 
em outras instituições.  Em se tratando das pessoas físicas, são pessoas com idade 
entre 20 e 40 anos e empregados de empresas públicas e privadas que necessitam 
dos recursos para regularizar pendências financeiras, muitas vezes devido ao 
descontrole na gestão de gastos.  
  O Quadro 2 abaixo apresenta a relação dos núcleos de sentido extraídos do 
subtema “Perfil dos tomadores de crédito”. 
 
Quadro 2 – Núcleos de Sentido do Subtema “Perfil dos tomadores de crédito” 
NÚCLEOS DE SENTIDO 
Empreendedores 
Empresas com déficit de capital 
Empresas sem planejamento 
Empresas que demandam recursos de curto prazo 
Pessoas físicas que necessitam pagar dívidas 
Pessoas Físicas de 20 a 40 anos 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 Na TAB. 1, a seguir, estão relacionadas as frequências encontradas nos 
depoimentos coletados. 
 
Tabela 1 – Frequência dos Núcleos de Sentido do Subtema “Perfil dos tomadores de 
crédito” 
NÚCLEOS DE SENTIDO FREQUÊNCIA % SUBTEMA 
Pessoas físicas que necessitam pagar dívidas 2 28,60% 
Empreendedores 1 14,28% 
Empresas com déficit de capital 1 14,28% 
Empresas sem planejamento 1 14,28% 
Empresas que demandam recursos de curto 
prazo 
1 14,28% 
Pessoas Físicas de 20 a 40 anos 1 14,28% 
TOTAL 7 100% 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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 De acordo com a freqüência calculada nos depoimentos, o perfil mais 
recorrente, com 28,60% de indicações, são “pessoas físicas que necessitam pagar 
dívidas”. Os demais tomadores de crédito e os respectivos propósitos para 
procurarem o crédito aparecem com o mesmo percentual, 14, 28% das citações. 
 
4.1.1.2 Demandas nas operações de crédito 
 
O segundo subtema no processo de concessão de crédito diz respeito as 
demandas que as pessoas físicas e jurídicas buscam nas operações de crédito. A 
seguir, são apresentados os depoimentos dos entrevistados: 
 
 
São clientes, na maioria das vezes, que optam por linhas mais voltadas a 
capital de giro para pagamento a longo prazo (Gerente PJ 01). 
 
 
Investimento e ajustes financeiros (Gerente PJ 02). 
 
 
[...] clientes que não possuem recursos no curto prazo para concretização 
de algum investimento que trará algum benefício financeiro no curto ou 
longo prazo (Gerente Geral 01). 
 
 
São empresas que geralmente necessitam de capital para giro de caixa e/ou 
realizar investimentos (Gerente Executivo de Negócios). 
 
Pessoa jurídica, que são as empresas que precisam de capital para giro, e 
na pessoa física são pessoas que buscam financiar o consumo (Gerente 
Assistente 01). 
 
 
Na pessoa jurídica é para giro, fluxo de caixa ou investimentos (Gerente 
Assistente 02). 
 
 
As principais demandas são na pessoa jurídica. São empresas que buscam 
capital para honrar compromissos, giro de caixa e investimentos. São 
operações mais estruturadas, pois demandam uma análise mais criteriosa 
da concessão do crédito, e com isso há o envolvimento do gerente regional 
devido ao volume envolvido (Gerente Regional 02). 
 
 
Na pessoa física, na grande maioria das vezes, para adquirir bens, viagens 
e produtos de consumo (Gerente PF 02). 
 
 
Pessoa física, financiamento de consumo, e na pessoa jurídica capital de 
giro e investimento no capital físico (Gerente Administrativo 02). 
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Pessoa física é crédito pessoal para consumo, CDC, crédito consignado que 
possui demanda maior atualmente. Na pessoa jurídica é o trivial, desconto 
de duplicata, recebíveis e cartão de crédito e o capital de giro. Essas são as 
operações mais comuns nas pessoas físicas e jurídicas, o que chamamos 
de carteira comercial (Gerente Regional 01). 
 
 
[...] as demandas no caso da pessoa física podem ser representadas pela 
necessidade para aquisição de bens de consumo, cobertura de eventuais 
gastos não programados ou ainda para investimento em bens duráveis. 
Para as pessoas jurídicas, as necessidades são distintas, podendo o crédito 
ser direcionado para quitação de compromissos com a manutenção da 
empresa, giro de caixa, funcionalismo, impostos e investimentos para 
crescimento da empresa (Auditor 01). 
 
 
Pessoas físicas e jurídicas para aquisição de bens, capital de giro e fluxo de 
caixa (Gerente Administrativo 01). 
 
 
Pessoas físicas e jurídicas que necessitam de crédito (Gerente 
Administrativo 01).  
 
 
As principais demandas das pessoas jurídicas quando buscam uma operação 
de crédito estão relacionadas às necessidades de capital de giro utilizadas em 
operações de fluxo de caixa, investimentos, compromissos a serem honrados, 
manutenção da empresa, pagamento de impostos e do funcionalismo. Já quanto às 
pessoas físicas, a busca por capital objetiva o financiamento do consumo, a 
aquisição de bens moveis e imóveis, o crédito pessoal e consignado e a cobertura 
de eventuais gastos não programados. 
Em se tratando do núcleo temático “Demandas nas operações de crédito”, no 
QUADRO 3 é apresentado os núcleos de sentido mais recorrentes dessa dimensão.   
  
Quadro 3 - Núcleos de Sentido do Subtema “Demandas nas operações de crédito" 
NÚCLEOS DE SENTIDO 
Aquisição de bens (Pessoa Física) 
Capital de giro (Pessoa Jurídica) 
CDC (Pessoa Física) 
Consumo (Pessoa Física) 
Desconto de recebíveis (Pessoa Jurídica) 
Empréstimo consignado  (Pessoa Física) 
Fluxo de caixa (Pessoa Jurídica) 
Funcionalismo (Pessoa Jurídica) 
Impostos (Pessoa Jurídica) 
Investimento (Pessoa Jurídica) 
Viagens (Pessoa Física) 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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 Na TAB. 2, a seguir, estão relacionadas as principais repetições encontradas 
nos depoimentos colhidos. 
 
Tabela 2 - Frequência dos Núcleos de Sentido do Subtema “Demandas nas 
operações de crédito" 
NÚCLEOS DE SENTIDO FREQUÊNCIA % SUBTEMA 
Capital de giro (Pessoa Jurídica) 9 27,28% 
Investimento (Pessoa Jurídica) 7 21,21% 
Consumo (Pessoa Física) 5 15,15% 
Fluxo de caixa (Pessoa Jurídica) 4 12,12% 
Aquisição de bens (Pessoa Física) 2 6,06% 
Desconto de recebíveis (Pessoa Jurídica) 1 3,03% 
Funcionalismo (Pessoa Jurídica) 1 3,03% 
Impostos (Pessoa Jurídica) 1 3,03% 
Viagens (Pessoa Física) 1 3,03% 
CDC (Pessoa Física) 1 3,03% 
Empréstimo consignado  (Pessoa Física) 1 3,03% 
TOTAL 33 100% 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 O capital de giro para pessoa física aparece como a resposta mais recorrente 
das demandas de operações de crédito. Juntamente com investimentos e fluxo de 
caixa para empresas respondem por mais de 60 % das respostas sobre demandas 
de crédito na instituição. Em relação às demandas de pessoas físicas, consumo e 
aquisição de bens são as maiores motivações para a solicitação de crédito.  
 
4.1.1.3 Decisão do crédito na alçada do gerente e do comitê gestor – vantagens e 
desvantagens 
 
 O terceiro subtema refere-se às decisões tomadas na esfera da gerência ou 
do comitê gestor de crédito. Em geral, existem pelo menos dois comitês de créditos. 
O primeiro comitê decide sobre a concessão do crédito até um limite pré-fixado, que 
depende do porte da agência (decisão dos gerentes). Ultrapassado esse limite, o 
segundo comitê se reúne para deliberar sobre os créditos a serem concedidos que 
estejam acima dos limites pré-fixados (comitê gestor). 
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O primeiro comitê geralmente é composto por convidados, gerentes PF, 
gerentes PJ, gerente administrativo e gerente geral: 
 
 
O comitê é composto por membros da organização, colaboradores das 
áreas de crédito, administrativa e financeira (Gerente PF 01). 
 
 
Formado pelo gerente geral, gerente administrativo, gerente da conta e 
algum convidado (Gerente PF 02). 
 
 
Os comitês são compostos pelo gerente da conta, gerente assistente da 
conta, gerente da agência, gerente administrativo e um funcionário 
convidado (Gerente PJ 01). 
 
 
Composto por gerentes dos segmentos pessoa física, jurídica e 
administrativo, geral e algum convidado (Gerente Administrativo 01). 
 
 
O comitê é composto pelo gerente geral, que preside e é o último a se 
pronunciar em relação à decisão final, e geralmente vão os gerentes de 
contas e pode haver convidados funcionários de outros níveis hierárquicos, 
inclusive o gerente administrativo (Gerente Regional 01). 
 
 
[...] os comitês são compostos por gerentes de contas, gerente geral, 
gerente administrativo, gerente executivos de negócios e demais 
convidados (Gerente Regional 02). 
 
 
Os comitês são compostos por gerentes de contas, gerentes assistentes, 
gerente administrativo, convidados e o gerente geral, que dá a palavra final 
(Gerente Executivo de Negócios). 
 
 
 O gerente geral conduz o processo de deliberação do crédito que envolve 
todo o quadro gerencial da agência. O gerente administrativo é responsável pela 
conferência das assinaturas dos emitentes/intervenientes e pela guarda e controle 
dos contratos, cédulas de crédito, notas promissórias e demais garantias das 
operações destinadas a mitigar possíveis irregularidades. Qualquer disfunção 
encontrada durante estas atividades o gerente administrativo deve comunicar ao 
gerente geral e demais participantes do comitê de crédito. 
 Cabe ao gerente geral, em sua gestão do comitê, observar e zelar pela 
política de crédito da instituição financeira. De acordo com um dos gerentes 
entrevistados, o tempo das reuniões no comitê é programado em consonância com o 
volume de concessões solicitadas. É de responsabilidade de o gerente geral presidir 
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a reunião e coordenar as discussões, observando o tempo máximo de duração 
estabelecido. Os gerentes de pessoa física e jurídica apresentam ao comitê as 
propostas de concessão de crédito ao comitê que analisa a viabilidade de 
aprovação.  
 No caso das operações de pessoas físicas, o gerente desse segmento, 
informa a profissão do cliente, o tempo em exercício na função, as referências 
pessoais apresentadas, o valor e fonte de comprovação mensal da renda do 
requerente e outros dados cadastrais. Em se tratando das operações de pessoas 
jurídicas as informações prestadas aos integrantes do comitê referem-se: ao ramo 
de atividade da empresa, ao seu histórico e trajetória (longevidade), as últimas 
alterações no contrato social, a especificidades da estrutura física e funcional e 
outros dados relativos ao faturamento, estoque e fluxo de caixa. As decisões 
tomadas sobre as propostas em análise podem ser aprovadas conforme proposto ou 
de maneira condicional (alterações de valores, garantias, prazos e taxas). 
 O segundo comitê (gestor) é composto de no mínimo 5 (cinco) membros 
formalmente nomeados e segue a mesma dinâmica dos processos de concessão de 
crédito do primeiro comitê. A composição e participação dos integrantes destes 
comitês variam de acordo com a instituição financeira e o porte de suas agências. 
 
 Para o Auditor 01, a composição do comitê gestor de crédito e o controle da 
alçada do gerente são estabelecidos em conformidade com o porte do banco:  
 
Depende do tamanho da instituição. Instituições pequenas têm maior 
facilidade de controle e, para tanto, optam por centralizar a aprovação do 
crédito em mesa única, ou seja, a aprovação é efetivada na Matriz por um 
departamento de crédito. As instituições maiores normalmente atribuem 
alçada para aprovação de crédito, contudo baseadas em parâmetros de 
Credit Score, mecanismo de avaliação de perfis que possibilitam atribuir 
medidas de avaliação de capacidade de pagamento. Os dois métodos são 
muito eficientes e necessários, pois poderão ser direcionados a qualquer 
das alternativas. Dependerá efetivamente do tamanho da instituição, da 
rede de atendimento, da demanda de negócios ou ainda, eventualmente, 
em função de políticas governamentais (Auditor 01). 
 
 Os trechos abaixo extraídos das entrevistas legitimam as vantagens e 
desvantagens de conduzir a decisão sobre as autorizações de crédito no contexto 
da alçada do gerente ou do comitê gestor:  
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A alçada possui agilidade, menos burocracia para o cliente, já que o gerente 
tem o poder de decisão. Na não alçada pode haver morosidade no 
processo, devido a um analista realizar a análise da operação (Gerente 
Assistente 01). 
 
 
Na alçada, a vantagem é a agilidade. A desvantagem é o pouco critério na 
avaliação de crédito. Em comitê, a vantagem é o maior critério na avaliação. 
Desvantagem: morosidade (Gerente PJ 01). 
 
 
Na pessoa física, quando é aprovado pelo gerente na alçada, é mais rápido 
o processo de análise/aprovação e liberação do crédito. E, quando é 
aprovado através de comitê, o processo é mais demorado (Gerente PF 02). 
 
 
Aprovação na alçada é uma vantagem competitiva, pois o processo é ágil e 
há maior finalização do cliente. Quando é submetida ao comitê gestor, as 
operações são mais burocráticas, devido à necessidade de uma análise 
mais minuciosa. As operações, quando são analisadas pelo comitê gestor, 
apresentam maior segurança na sua liquidez (Gerente PF 03). 
 
 
Isso é histórico, quando uma operação é aprovada dentro de um comitê, de 
acordo com as informações apresentadas, tem uma tendência de maior 
liquidez. Quando o departamento de crédito ou o detentor de uma alçada 
superior não se sente confortável para validar uma operação e somente o 
gerente se sente confortável, a tendência é gerar inadimplência (Gerente 
Regional 02). 
 
 
As vantagens é que podemos dividir a responsabilidade com o comitê 
gestor. O comitê gestor, por ser especializado em crédito, nos aponta por 
diversas vezes pontos que não tínhamos detectado e que é importante 
analisar. A desvantagem é que podemos perder a operação para a 
concorrência devido à morosidade na aprovação (Gerente Geral  01). 
 
 
A aprovação pelo gerente através de sua alçada traz vantagens como a 
agilidade do processo, e a desvantagem é a não avaliação profunda da 
capacidade de pagamento do cliente. A aprovação pelo comitê gestor 
possibilita uma avaliação minuciosa, porém requer mais tempo. Alçada 
indica praticidade, agilidade e autonomia na concessão de crédito, porém 
tem como desvantagem a falta de controle e análise técnica do perfil e 
capacidade do cliente. Submissão ao comitê gestor requer uma análise 
minuciosa do crédito e limita a autonomia do gerente na agilidade no 
processo de concessão (Gerente PF 01). 
 
 
No primeiro caso, a vantagem é a agilidade na concessão e a desvantagem 
é que o gerente passa a ser o único responsável pela concessão. No 
segundo caso, a vantagem é justamente a responsabilidade compartilhada 
do gerente da conta com os demais colegas, e a desvantagem é que este 
processo exige uma análise mais criteriosa, o que pode ocasionar lentidão 
em algumas operações (Gerente PJ 02). 
 
 
Atualmente, todas as operações passam por uma análise, seja de Credit 
Score, ou comitê realizado na presença de vários gerentes, sendo definido 
pelo gerente geral. Para as operações menores, o sistema de Credit Score 
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agiliza e é muito eficaz. Para as operações maiores, é imprescindível a 
definição do comitê de crédito (Gerente Executivo de Negócios 01). 
 
 
Vantagem: dividir a responsabilidade na concessão do crédito, com opiniões 
e análise diferenciadas. Desvantagem: burocracia, devido à participação de 
um número maior de integrantes no comitê (Gerente Administrativo 01). 
 
 
Vantagem de uma operação quando é analisada pelo comitê gestor é que 
são decisões colegiadas, ou seja, facilita a decisão do responsável. No 
caso, ele possui maior embasamento para tomada de decisão e negociar 
garantias. Outra vantagem é a questão em que se pode negociar as boas 
oportunidades de tratativas como reciprocidade no comitê. Desvantagem, se 
é que tem, pode ser a combinação dos envolvidos para aprovação de certas 
operações em troca de favores, e a outra questão que pode ser levantada é 
a demora do comitê, o que atrasa um processo decisório (Gerente Regional 
01). 
 
 
 Quando a decisão de autorização do crédito está na alçada do gerente as 
vantagens indicadas revelam maior agilidade e menos burocracia no processo de 
aprovação dos financiamentos. Por outro lado, a responsabilidade individual da 
autorização aumenta o risco de inadimplência. Outra limitação apontada esta nas 
possíveis falhas na análise do perfil e da capacidade de pagamento do cliente 
exercida por uma única pessoa. 
 A decisão de concessão do crédito pelo comitê gestor apresenta como 
vantagens a responsabilidade compartilhada pela decisão, ou seja, respaldada por 
mais pessoas, o que implica em menor risco considerando a avaliação técnica que é 
realizada na presença de vários gerentes. Outra vantagem identificada nas falas é a 
avaliação minuciosa do tomador do crédito que, de certa maneira, assegura que a 
operação será liquidada.  
 A observação evidenciada nos depoimentos de que, no comitê gestor, é 
levada em conta opiniões e análises diferenciadas de um número maior de pessoas, 
mostram-se, ao mesmo tempo, como vantagem e desvantagem. A vantagem reside 
na deliberação técnica da decisão e a desvantagem na diversidade de visões que 
pode aumentar o período de validação do crédito. Entre as desvantagens da decisão 
colegiada, a morosidade na discussão do processo pode levar, muitas vezes, ao 
comprometimento da negociação e a migração do crédito para o concorrente. Além 
disso, interesses pessoais próprios dos integrantes na aprovação do crédito e outras 
disfunções podem ocorrer durante a reunião do comitê. Os extratos orais abaixo 
registram possíveis disfunções e irregularidades nas decisões tomadas no comitê:  
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Possíveis disfunções podem ocorrer quando um cadastro incompatível com 
a operação pleiteada é levado para o comitê (Gerente PF 02). 
 
 
[...] possíveis irregularidades podem estar na coleta das informações 
cadastrais do cliente, o que pode comprometer a eficácia do comitê 
(Gerente Regional 01). 
 
 
[...] possíveis irregularidades estão relacionadas com a falta de critérios no 
momento da avaliação das propostas, eximindo-se de exigir a apresentação 
da documentação necessária para efetivação da operação (Auditor 01). 
 
 
São ineficazes quando faltam informações e quando não se aprofunda na 
análise dos números e perfil do cliente (Gerente PJ 02). 
 
 
Irregularidades podem acontecer na falta ou na ilegitimidade das 
informações (Gerente Geral 01). 
 
 
[...] possíveis irregularidades que podem estar presentes em um comitê são 
o corporativismo e a camaradagem, pois exercem o papel de controle a 
partir do momento em que é bem debatido e estruturado pelos participantes 
(Gerente PJ 01). 
 
 
Os problemas identificados nas transcrições acima remetem a situações de 
descrédito dos documentos apresentados do tomador do crédito e possíveis 
decisões parciais ou de natureza pessoal tomadas pelos integrantes do órgão 
colegiado. 
  O QUADRO 4 apresenta os núcleos de sentido identificados no subtema 
“Vantagens e desvantagens das decisões de crédito na alçada do gerente e do 
comitê gestor”. 
 
Quadro 4 - Núcleos de Sentido do Subtema “Vantagens e desvantagens da alçada e 
do comitê gestor” 
NÚCLEOS DE SENTIDO 
Agilidade (alçada do gerente) 
Falta de controle da capacidade do cliente (alçada do gerente) 
Não realizar análise correta da operação (alçada do gerente) 
Avaliação minuciosa (alçada do comitê gestor) 
Burocracia/Morosidade (alçada do comitê gestor) 
Divisão de responsabilidades (alçada do comitê gestor) 
Melhora da análise do crédito (alçada do comitê gestor) 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Na TAB. 3, a seguir, encontram-se as recorrências encontradas nos 
depoimentos: 
 
Tabela 3 - Frequência dos Núcleos de Sentido do Subtema “Vantagens e 
desvantagens da alçada e do comitê gestor” 
NÚCLEOS DE SENTIDO FREQUÊNCIA % SUBTEMA 
Burocracia/Morosidade (comitê gestor) 7 33,34% 
Agilidade (alçada do gerente) 4 19,06% 
Melhor análise do crédito (comitê gestor) 3 14,28% 
Divisão de responsabilidades (comitê gestor) 3 14,28% 
Não realizar análise correta da operação 
(alçada do gerente) 
2 9,52% 
Avaliação minuciosa (comitê gestor) 1 4,76% 
Falta de controle da capacidade do cliente 
(alçada do gerente) 
1 4,76% 
TOTAL 21 100% 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 Mais de um terço das respostas sobre as vantagens e desvantagens da 
decisão do crédito na alçada e nos comitês relaciona-se a morosidade do processo 
no âmbito colegiado. Por outro lado, quase 30% das respostas atribuem ao comitê 
gestor melhor análise do crédito e vantagens decorrentes da divisão de 
responsabilidade quando a decisão é colegiada.   
  
4.1.2 Práticas corruptas na concessão de crédito 
 
 O tema “praticas corruptas na concessão de crédito” refere-se à percepção 
dos entrevistados sobre ações corruptas praticadas no processo de concessão do 
crédito. Foram identificados os seguintes subtemas: 
 
 Tipos de práticas corruptas; 
 Uso de agentes internos e externos; 
 Práticas de maior recorrência.  
4.1.2.1 Tipos de práticas corruptas 
 
O primeiro subtema das práticas corruptas na concessão do crédito, diz 
respeito aos tipos de práticas corruptas que podem ser utilizadas durante o processo 
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de concessão do crédito bancário. Segundo os entrevistados, podem ocorrer de 
várias formas, ora beneficiando o corruptor gerente, ora o corruptor tomador do 
crédito e ora os dois. Os depoimentos a seguir indicam os desvios de 
comportamento praticados que favorecem exclusivamente a classe gerencial:  
 
 
Durante a concessão de crédito, podem ocorrer algumas negociações por 
fora da operação, ocorrendo vantagens pessoais. Pode ocorrer também 
negociação de taxas menores, a fim de a instituição financeira conseguir 
negociar algum produto junto da operação, fazendo com que o cliente 
pague mais pela operação e por um produto não desejado (Gerente PF 02). 
 
 
Pode ocorrer na comercialização de produtos atrelados à operação de 
crédito (Gerente Administrativo 02). 
 
 
O uso da venda casada, onde o cliente é obrigado a adquirir outro produto 
junto com o contrato de crédito (Gerente PF 01). 
 
 
Acrédito que seja aprovação de um valor de crédito superior à necessidade 
do cliente, sendo que o gerente apropria-se do recurso excedente. Outra 
possibilidade seria conceder crédito para empresa sem movimentação, já 
sabendo que a mesma não honrará o compromisso (Gerente PJ 03). 
 
 
Ética nas propostas, desonestidade e atrapalhar o cliente com o crédito a 
maior (Gerente PF 03). 
 
 
Os tipos de práticas que favorecem ao gerente são exercidos em benefício 
próprio. Algumas delas decorrem da necessidade do gerente em alcançar as metas 
organizacionais e, nessas situações, a negociação da concessão do crédito está 
atrelada a aceitação do tomador de serviços bancários não desejados pelo mesmo. 
Dentro desse mesmo propósito, há ainda a utilização intencional de concessão de 
crédito a credores que gastam compulsivamente os recursos financeiros concedidos 
(alternativa para o alcance de metas de créditos concedidos). 
O agravamento da prática corrupta ocorre na aprovação pelo gerente de 
valores que sobrepõe ao solicitado no sentido do mesmo se apropriar, 
indevidamente, do saldo. Outra prática de igual teor é o uso de contas em aberto 
(inativas) de empresas que não movimentam mais recursos financeiros na agência. 
Um dos dispositivos praticados é aumentar o limite de crédito dessas contas e 
utilizá-los para fins pessoais diversos.  
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A tipologia de prática de corrupção abrange também situações em que ambos 
corruptores - gerentes e tomadores de crédito - são coniventes com os desvios de 
comportamento que os beneficiam:  
 
Quando o funcionário se envolve na parte pessoal do cliente como amizade 
há problemas nesse crédito. Então tem que haver uma isenção nessa parte, 
pois o envolvimento pessoal traz problemas nessas operações de crédito 
(Gerente Regional 02). 
 
 
Descontos de duplicatas e cheques fraudulentos, capital de giro para 
finalidade ilícita e o gerente levar uma bolada para liberação do crédito 
(Gerente Assistente 01). 
 
 
O pagamento de propina para a concessão ou agilidade na concessão do 
crédito (Gerente PF 01).  
 
 
Situações que já presenciei foram de presentes em troca de crédito, o que 
não é explicito e sim uma forma de "agradar" o gerente. Quando o cliente 
faz isso, devemos ficar alarmados, pois o mesmo utiliza de subterfúgio para 
forçar uma aprovação de crédito, na sua grande maioria o cliente está 
passando por grande dificuldade financeira (Gerente Geral 01). 
 
 
 Em grande parte dos tipos de corrupção praticados por agentes externos e 
internos prevalece um relacionamento familiar ou afetivo entre os corruptores. As 
citações indicam situações em que o gerente, ao aprovar a concessão do crédito, 
recebe presentes, propina e outros benefícios pessoais. A conivência se estende 
para ações ilícitas realizadas dentro do banco - “desconto de duplicatas e cheques 
fraudulentos” - e fora da instituição financeira - “capital de giro para finalidade ilícita”. 
O terceiro tipo de prática de corrupção se associa aos interesses dos 
tomadores de crédito. Os trechos abaixo revelam estas ações: 
 
 
Favorecimento a pessoas físicas ou jurídicas ligadas a empresas tomadoras 
de crédito (parentes ou amigos) (Gerente Administrativo 01). 
 
 
Declarações de faturamento não compatíveis com a real situação da 
empresa, alterações cadastrais infundadas e desvio e omissão quanto à 
destinação dos recursos (Gerente PJ 01). 
 
 
Omissão de informações importantes a respeito da empresa e dos sócios 
(Gerente Executivo de Negócios). 
 
 
Podemos destacar duas práticas que oneram a concessão do crédito. O 
desvio de finalidade, que é representado pela não utilização dos recursos 
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emprestados no efetivo objetivo da operação, quando o Tomador apropria-
se do crédito, normalmente para liquidar compromissos diversos daqueles 
originados na operação, inclusive em outras Instituições Financeiras ou até 
mesmo com terceiros. Outra prática está relacionada com o desvio 
operacional, aquele representado pela prática de um agente externo que, 
mediante a utilização de documentação fraudulenta, consegue persuadir o 
agente interno e com isso obter recursos de operações, sem respaldo 
documental (Auditor 01). 
 
 As práticas corruptas exercidas especificamente pelo tomador do crédito 
envolvem técnicas fraudulentas de falsificação de documentos e omissão de 
informações no cadastro necessário para a liberação do recurso financeiro. Em 
algumas ocasiões o recurso é usado para atender demandas de outrem (parentes e 
amigos).  
 Foram identificados também depoimentos de gerentes que quase 
desconhecem o exercício de práticas corruptas no ambiente da instituição financeira 
pesquisada:   
 
Eu acho que nunca passei por uma operação de crédito que tenha uma 
ação corrupta. Não acho que essas práticas ocorrem dentro da organização. 
Se houver por parte do cliente.  Nunca tinha ouvido falar dessa prática 
envolvendo funcionários. Caso haja, deve ser no cadastro com informações 
inverídicas, omissão de informações importantes a respeito da empresa e 
dos sócios (Gerente Assistente 02). 
 
 
Nos últimos anos não tenho observado na minha gestão esse tipo de 
conduta, uma questão que tem uma resposta prejudicada (Gerente 
Regional 01). 
  
  
 O QUADRO 5, a seguir, apresenta os núcleos de sentido relativos ao 
subtema “Tipo de práticas corruptas”. 
  
Quadro 5 - Núcleos de Sentido do Subtema “Tipos de práticas corruptas" 
Núcleos de sentido 
Aprovação de crédito superior à necessidade do cliente para apropriação do 
excedente 
Cadastros fraudulentos 
Concessão de crédito para empresas sem movimentação 
Desvio de conduta 
Desvio de finalidade 
Desvio de recursos 
Desvio operacional 
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Favorecimento 
Gerente levar vantagem 
Omissão de informações pelo gerente 
Operações fraudulentas 
Presentes para facilitar aprovação do crédito 
Propina 
Troca de favores  
Vantagens pessoais 
Venda casada 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 Na TAB. 4, a seguir, apresentam-se as recorrências encontradas nos 
depoimentos: 
 
Tabela 4 - Frequência dos Núcleos de Sentido do Subtema  “Tipos de práticas 
corruptas" 
NÚCLEOS DE SENTIDO FREQUÊNCIA % 
SUBTEMA 
Cadastros fraudulentos 4 20% 
Desvio de recursos 2 10% 
Concessão de crédito para empresas sem 
movimentação 
1 5% 
Desvio de conduta 1 5% 
Desvio de finalidade 1 5% 
Aprovação de crédito superior à necessidade do 
cliente para apropriação do excedente 
1 5% 
Desvio operacional 1 5% 
Favorecimento 1 5% 
Gerente levar vantagem 1 5% 
Omissão de informações pelo gerente 1 5% 
Operações fraudulentas 1 5% 
Presentes para facilitar aprovação do crédito 1 5% 
Propina 1 5% 
Troca de favores  1 5% 
Vantagens pessoais 1 5% 
Venda casada 1 5% 
TOTAL 20 100% 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 Das respostas identificadas no subtema tipos de práticas corruptas, 20% das 
citações referem-se a “cadastros fraudulentos”, 10% a “desvio de recursos” e 5% às 
demais práticas citadas. 
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4.1.2.2 Uso de agentes internos e externos 
 
O segundo subtema identificado na temática “práticas corruptas na concessão 
do crédito”, refere-se ao uso de agentes internos e externos no processo de análise 
e concessão do crédito bancário. Segundo os entrevistados, esse dispositivo se 
manifesta de várias maneiras:  
 
 
Acrédito que, caso haja, possa ser o favorecimento financeiro ou suborno 
para influenciar na operação (Gerente Assistente 01). 
 
 
Pode ocorrer internamente por funcionários e externamente por promotores 
de vendas ou corretores de vendas de produtos ligados à instituição 
financeira (Gerente PF 01). 
 
 
Geralmente acontece com parentes de funcionários, amigos ou amigos de 
parentes do funcionário e às vezes se utiliza desse parentesco e dessas 
amizades para conseguir crédito nas instituições financeiras. Isso é uma 
prática que deve ser abolida e que também gera problema na concessão do 
crédito (Gerente Regional 01). 
 
 
Fator externo: cliente insiste na operação de crédito e do outro lado o 
gerente tem que cumprir um objetivo; pode ocorrer a parceria do cliente com 
o gerente na liberação do recurso. Interno: o gerente para cumprir metas 
(Gerente Administrativo 02). 
 
 
O principal exemplo está relacionado com a utilização de documentação 
falsa, normalmente de boa qualidade, por um agente externo, mediante 
persuasão do agente interno (Auditor 01). 
 
 
 No exercício de operações escusas o uso de corretores autônomos que 
vendem produtos não financeiros ou mesmo de parentes e amigos que fornecem 
suporte ilustram as situações que envolvem agentes ligados a funcionários do 
banco. O outro registro revela a conivência do agente interno ao receber 
documentos falsos do agente externo para validar o crédito a ser aprovado. Essas 
práticas, geralmente ocorrem quando o gerente insere informações não fidedignas 
no sistema, o que pode acarretar na aprovação uma operação de crédito na qual o 
cliente não possui capacidade de pagamento. No caso, o gerente sabendo da 
situação, pode levar alguma vantagem sabendo que a operação não será honrada 
pelo tomador.  
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Para o subtema “Uso de agentes internos e externos” os núcleos de sentido 
identificados foram os que se explicitam no QUADRO 6, a seguir. 
 
QUADRO 6 - Núcleos de Sentido do Subtema “Uso de agentes internos e externos”  
NÚCLEOS DE SENTIDO 
Burlar informações que não são fidedignas 
Cumprir objetivos 
Favorecimento de parentes e amigos 
Omissão da finalidade do recurso 
Omissão de informações falsas 
Troca de favores favorecendo o tomador do recurso 
Vantagem financeira  
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 No subtema “uso de agentes internos e externos” não houve repetições nos 
depoimentos dos entrevistados. 
 
4.1.2.3 Práticas de maior recorrência 
 
O terceiro subtema identificado nos depoimentos diz respeito às práticas 
corruptas mais recorrentes percebidas pelos entrevistados na concessão do crédito. 
São ações de falsificação de documentos, recebimento de propinas e persuasão 
para a aquisição de produtos do banco em troca da concessão do crédito. Os 
trechos abaixo indicam casos de fraudes na apresentação de documentos exigidos 
nas operações e omissão de dados para análise:    
 
Certamente que a maior recorrência é a utilização de documentação falsa, 
que se destaca pela incidência, inclusive em diversas outras instituições 
(Auditor 01). 
 
 
Documentos fraudados, ou manipulados para expressar uma realidade não 
verdadeira (Gerente PF 01). 
 
 
Fraude em documentos comprobatórios (Gerente Geral 01). 
 
 
O cliente pode adulterar seu balanço financeiro, por exemplo, bem como 
qualquer outra informação, a fim de obter vantagem (Gerente PJ 02). 
 
 
Falha do gerente na conferência do cadastro antes da liberação do recurso 
e excesso de confiança no cliente devido ao relacionamento (Gerente 
Assistente 01). 
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Alterações cadastrais sem a devida comprovação de documentos pelo fato 
de o controle das fichas cadastrais não ser tão rigoroso (Gerente PJ 01). 
 
 
A omissão de indicadores que demonstram dificuldades na empresa não 
relatadas no comitê conduzirá a uma liberação indevida de crédito, pois a 
principal ferramenta de análise do crédito, além dos números apresentados, 
são as percepções do gerente da conta (Gerente Executivo de Negócios). 
 
 
As facilidades de ocorrerem problemas na documentação e no cadastro 
necessário à liberação do crédito advêm da ausência de controles mais austeros que 
assegurem a idoneidade do tomador do recurso. A prática de benesses para o 
agente que autoriza o crédito aparece também entre as ações mais recorrentes:   
 
[...] podem acontecer casos de suborno e o gerente receber algum valor 
pelo relacionamento que possui com o cliente (Gerente Assistente 02). 
 
 
O recebimento de recursos para favorecimento ao tomador (Gerente 
Administrativo 01). 
 
 
[...] são operações em que se leva vantagem, favorecimentos a clientes e o 
gerente leva alguma comissão (Gerente Regional 01). 
 
 
O ato de presentear o gerente (Gerente Geral 01). 
 
 
A terceira prática corrupta mais frequente no ambiente do banco pesquisado 
são os atos de persuasão da gerência que exige do tomador de crédito a aquisição 
de produtos do banco em contrapartida da liberação do recurso financeiro:  
 
 
A venda casada. Vejo ser uma prática mais usual no mercado financeiro 
(Gerente PF 01). 
 
 
A maior prática é a negociação de produtos da instituição financeira junto 
com as operações de crédito, onde há redução (negociação) de taxas 
menores para a inclusão (vendas) de produtos (Gerente PF 02). 
 
 
Venda de produtos paralelos à concessão da operação e clientes sem perfil 
para o crédito pleiteado, que, mesmo assim, é concedido (Gerente 
Administrativo 02). 
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 O QUADRO 7, a seguir, apresenta as “Práticas corruptas de maior 
recorrência” nas operações de crédito. 
 
Quadro 7 - Núcleos de Sentido do Subtema “Práticas de maior recorrência” 
NÚCLEOS DE SENTIDO 
Documentos falsos 
Excesso de relacionamento com o cliente 
Favorecimento 
Informações inconsistentes no envio da consulta de crédito 
Negligência do gerente 
Negociação de produtos “por fora” 
Omissão de indicadores 
Presentes de clientes 
Recebimento de recursos “por fora” 
Suborno 
Vantagens pessoais 
Venda casada 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 A TAB. 5 apresenta a frequência das práticas corruptas mais recorrentes na 
opinião dos entrevistados. 
 
Tabela 5 - Frequência dos Núcleos de Sentido do Subtema “Práticas de maior 
recorrência” 
NÚCLEOS DE SENTIDO FREQUÊNCIA % SUBTEMA 
Documentos falsos 5 27,85% 
Excesso de relacionamento com o cliente 2 11,1% 
Negociação de produtos “por fora” 2 11,1% 
Informações inconsistentes no envio da 
consulta de crédito 
1 5,55% 
Negligência do gerente 1 5,55% 
Favorecimento 1 5,55% 
Omissão de indicadores 1 5,55% 
Presentes de clientes 1 5,55% 
Recebimento de recursos por fora 1 5,55% 
Suborno 1 5,55% 
Vantagens pessoais 1 5,55% 
Venda casada 1 5,55% 
TOTAL: 18 100% 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 “Documentos falsos”, com 27,76% das citações, é a prática corrupta mais 
recorrente em operações de crédito apontadas pelos entrevistados. Na sequência, 
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com duas indicações, aparecem “excesso de relacionamento com o cliente” e 
“negociação de produtos “por fora””.  
 O tópico seguinte trata do núcleo temático “Mecanismos de controle de ações 
corruptas na concessão de crédito”.  
  
4.1.4 Mecanismos de controle da corrupção na concessão de crédito 
 
O tema controle na concessão do crédito refere-se aos mecanismos utilizados 
para mitigar riscos de corrupção durante o processo de análise e concessão de 
crédito bancário. Foram identificados os seguintes subtemas: 
 
  Documentos exigidos na concessão do crédito - benefícios e disfunções; 
  Controles realizados por meio de tecnologia da informação (TI); 
  Medidas que reduzem os riscos de corrupção em operações de crédito. 
 
4.1.4.1 Documentos exigidos na concessão do crédito - benefícios e disfunções  
  
 O primeiro subtema faz menção aos benefícios e as disfunções dos 
documentos exigidos na concessão do crédito bancário.  As observações extraídas 
das entrevistas revelam que o crédito concedido tem uma relação direta com as 
informações prestadas e comprovadas pelo cliente. Consta no cadastro do 
pretendente ao crédito dados do(s) sócio(s), do faturamento, patrimônio e 
endividamento da empresa. Os trechos que se seguem indicam os benefícios que a 
formalização do processo traz: 
 
Considero ainda a documentação de formalística da operação como 
benefício, pois contrato formalizado, garantia constituída, comprovação de 
titularidade do Tomador são princípios fundamentais para controlar 
eficazmente o crédito concedido (Auditor 01). 
 
 
Este processo traz mais benefícios e segurança a instituição, pois através 
deste análise passamos a conhecer melhor o cliente, e temos mais 
informações para avaliar sua capacidade de pagamento, evitando assim 
que ele seja um futuro devedor, trazendo prejuízos financeiros a Instituição 
(Gerente PF 02). 
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Isso é muito importante, é o principal fator de análise de crédito. Temos 
empresas clientes que não possui controle das informações contábeis e 
patrimonial.  Temos pecado muito nisso às vezes confiando somente nas 
informações que o cliente nos passa. Temos orientado os funcionários que 
busque comprovação do cadastro declarado pelo cliente junto aos órgãos 
competentes. Temos uma maior confiabilidade nas empresas que divulgam 
seus balanços na mídia (Gerente Regional 02). 
 
 
 As vantagens apontadas consideram a segurança produzida ao conhecer 
melhor o tomador do crédito, o que ampara a análise de capacidade de pagamento 
do devedor. A ausência destas informações, posteriormente, com a quebra de 
confiança, pode provocar grandes perdas para a instituição financeira. A 
procedência fraudulenta dos documentos é apontada como fraqueza desse meio de 
controle:  
 
[...] como fragilidade, identifico a veracidade destas informações, pois nem 
sempre é possível saber se todas as informações são verdadeiras (Gerente 
PF 02). 
 
 
São informações inverídicas não confirmadas e não comprovadas, 
documentos forjados (escrituras, veículos, estoque, etc.), balanços 
montados, cadastros mal conduzidos pelos funcionários, cadastro não 
condizente com o ramo de atividade. Fragilidade são as informações 
inverídicas que pode levar o comitê a tomar decisões que não condiz com a 
realidade do cliente no momento (Gerente Regional 01). 
 
 
Considero como a maior fragilidade, a eventual montagem de documentos 
para obtenção de crédito, passo que a conferência fiel da documentação 
proporciona à Instituição o devido conforto de que efetivamente o crédito foi 
concedido ao verdadeiro titular dos documentos (Auditor 01). 
 
 
O papel aceita tudo, por isso pode ser um forte instrumento de fraude. A 
visita é essencial e deve ser sempre realizada antes da aprovação das linhas 
de crédito (Gerente Executivo de Negócios 01). 
 
 
 
 Os documentos falsos referem-se a registros decorrentes de manipulações de 
balanços, cadastros fraudados e bens patrimoniais irreais que, em geral, são dados 
em garantia nas operações de crédito. Quando forjados, essa documentação 
expressa uma realidade não condizente com a situação da empresa. A visita in loco 
realizada pela gerência antes da aprovação do crédito auxilia a diminuir o risco de 
operações maquinadas que utilizam documentos falsos e endereços inexistentes. 
Informações inverídicas e sem comprovação levam o comitê de crédito a tomar 
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decisões distantes da realidade do perfil do cliente, o que pode vir a comprometer o 
pagamento da dívida. 
  
 O QUADRO 8 apresenta as disfunções e vantagens dos documentos exigidos 
na concessão do crédito. 
 
Quadro 8 - Núcleos de Sentido do Subtema “Documentos exigidos na concessão do 
crédito - benefícios e disfunções” 
NÚCLEOS DE SENTIDO 
Cadastro completo (vantagem) 
Conferência da documentação (vantagem) 
Conferência in-loco (vantagem) 
Documentos comprobatórios fraudados (desvantagem) 
Documentos falsos (desvantagem) 
Embasamento para análise do negócio proposto (vantagem) 
Formalística da operação (vantagem) 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 Na TAB. 6, a seguir, estão relacionadas as frequências encontradas nos 
depoimentos colhidos. 
 
Tabela 6 - Frequência dos Núcleos de Sentido do Subtema “Documentos exigidos 
na concessão do crédito - benefícios e disfunções” 
NÚCLEOS DE SENTIDO FREQUÊNCIA % SUBTEMA 
Documentos comprobatórios fraudados 
(desvantagem) 
5 31,25% 
Documentos falsos (desvantagem) 3 18,75% 
Embasamento para análise do negócio 
proposto (vantagem) 
3 18,75% 
Conferência da documentação (vantagem) 2 12,50% 
Conferência in-loco (vantagem) 1 6,25% 
Cadastro completo (vantagem) 1 6,25% 
Formalística da operação (vantagem) 1 6.25% 
TOTAL: 16 100% 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 As disfunções oriundas de documentos comprobatórios fraudados e falsos 
respondem por 50% das respostas do núcleo de sentido “apresentação e análise de 
documentos”. Por outro lado, a vantagem de „‟suporte‟‟ do uso desses mesmos 
documentos é apontada em 18,75% das indicações deste subtema. 
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4.1.4.2 Controles realizados por meio de tecnologia da informação (TI) 
 
 O segundo subtema identificado “controles realizados por meio de TI” talvez 
seja o principal dispositivo na gestão e combate de práticas corruptas. Referem-se à 
utilização de meios computacionais para consulta de informações sobre os 
proponentes ao crédito bancário, sistemas específicos para a contenção de fraudes 
no ambiente interno e na internet e outros meios de controle. Os depoimentos a 
seguir ilustram a utilização da TI: 
 
Sistema de consultas ao Banco Central, órgãos restritivos, relatórios 
diversos e auditorias realizadas periodicamente, seja na parte administrativa 
ou comercial (Gerente Administrativo 01). 
 
 
Sistema de digitalização de documentos e contratos financeiros para 
consulta na rede de agências, sistemas de alerta a fraudes financeiras nas 
contas, sistema de análise de crédito e mecanismos de controle e 
prevenção à lavagem de dinheiro (Gerente PJ 02). 
 
 
A TI é utilizada no sentido de parametrizar o sistema, para que não haja 
alterações, para que não seja possível burlar o sistema trazendo benefícios 
nas operações (Gerente PF 02). 
 
 
A TI ajuda a avaliar a concessão de crédito com eficiência, agilidade e 
assertividade. Auxilia no combate às fraudes em documentos e a gerenciar 
as alçadas (Gerente PJ 01). 
 
 
As ferramentas TI são utilizadas para nos alertar de alguma anomalia. São 
feitos cruzamentos das informações inseridas no sistema, e se apresenta 
algo fora do normal, o sistema verifica e deixa um alerta através de e-mail 
ou através de relatórios diversos. São os meios utilizados por nós (Gerente 
Regional 01). 
 
 
A TI pode ser utilizada na identificação de caminhos vulneráveis que 
possibilitem o acesso aos sistemas internos, possibilitando a inserção de 
informações inverídicas que resultem na concessão de créditos indevidos, 
contudo também é utilizada como ferramenta para criação de indicadores de 
avaliação que proporciona agilidade e segurança na análise de perfis 
(Auditor 01). 
 
  
 Os sistemas de tecnologia de informação são utilizados para consultas, 
dispositivos de segurança para evitar desvios de recursos e alertas de possíveis 
tentativas de fraudes. As instituições financeiras, em geral, dispõem de algumas 
ferramentas que possibilitam o monitoramento e controle de dados no processo do 
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crédito bancário. Abaixo, são listadas alguns dos principais sistemas e meios de 
controle identificados nas entrevistas: 
 
 BRSAFE: é um sistema online que utiliza um banco de dados com milhares 
de cruzamentos de informações para aferir o risco de fraude em documentos 
de identificação pessoal; 
 SCR (Sistema de Informações de Crédito): é um instrumento de registro e 
consulta de informações sobre as operações de crédito, avais e fianças 
prestados e limites de crédito concedidos por instituições financeiras a 
pessoas físicas e jurídicas no país; 
 Órgãos restritivos: consulta a cadastros restritivos de crédito dos órgãos 
SERASA (Centralização dos Serviços Bancários S/A), SPC (Serviço de 
Proteção ao Crédito), SCPC (Serviço Central de Proteção ao Crédito), SCI 
(Segurança ao Crédito e Informações), CADIN (Cadastro Informativo de 
Créditos não Quitados do Setor Público Federal) e outros; 
 Controle de acessos aos sistemas bancários; 
 Controle de alçadas para concessão de crédito; 
 Relatórios gerenciais sobre práticas suspeitas; 
 Sistemas de alerta a fraudes financeiras nas contas; 
 Sistemas de prevenção e controle de lavagem de dinheiro; 
 Sistemas integrados ao Banco Central que permitem verificar o grau de 
endividamento do tomador e a existência ou não de impedimentos 
financeiros. 
 
 O QUADRO 9 apresenta os núcleos de sentido identificados nos extratos 
orais relativos aos controles de TI. 
 
Quadro 9 - Núcleos de Sentido do Subtema “Controles realizados por meio de 
tecnologia da informação (TI)” 
NÚCLEOS DE SENTIDO 
Consulta a sistemas do Banco Central 
Controle de acessos 
Controle de alçadas 
Digitalização de documentos para consulta na rede de agências 
Consulta a órgãos restritivos 
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Sistema de análise de crédito 
Sistema de gerenciamento de fraude em documentos 
Sistemas de alerta a fraudes financeiras nas contas 
Sistemas de prevenção e controle de lavagem de dinheiro 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
   
4.1.4.3 Medidas que reduzem os riscos de corrupção em operações de crédito 
 
O terceiro subtema dos controles utilizados na concessão do crédito 
apresenta as medidas que reduzem os riscos de corrupção em operações de 
crédito. Elas podem ser segmentadas em processos específicos de mitigação da 
prática corrupta, sistemas que utilizam ações que visam valorizar, sensibilizar e 
capacitar o funcionário no combate a corrupção e dispositivos de interação com 
outras instituições para a consulta de informações. 
Alguns dos extratos orais identificados nas entrevistas fazem menção a 
procedimentos internos tradicionais na concessão do crédito que envolvem 
cadastros, trâmite da decisão na alçada e no comitê e estratégias de controle por 
meio de cruzamento de dados do sistema e informados pelos clientes:  
 
 
Melhorar os sistemas internos de cadastro (Gerente PJ 03). 
 
 
Diminuir a alçada da concessão de crédito pelos gestores da agência 
cabendo o parecer do departamento de crédito a responsabilidade da 
aprovação das consultas de crédito (Gerente Administrativo 01). 
 
 
Continuar a apoiar a execução dos comitês de crédito (Gerente Geral 01). 
 
 
Tentar cruzar as informações repassadas no sistema com os valores 
informados e movimentados pelo cliente, comprovando faturamento, 
recolhimento de impostos, pagamento de folha de pagamento, tanto da 
empresa como dos sócios (Gerente Executivo de Negócios). 
 
 
 O que se percebe nas transcrições é a notória credibilidade do comitê de 
crédito, já identificada nas vantagens da decisão colegiada nas concessões de 
crédito. A busca por informações que de fato comprovem a idoneidade do tomador 
de crédito se estende para além da investigação do pretendente, envolvendo 
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também dados de sua empresa e demais acionistas. Outros atores do ambiente 
externo ao banco estão presentes no monitoramento de práticas corruptas: 
 
 
Ação macro de interligação das instituições (Auditor 01). 
 
 
Praticamente é o que se tem feito, o Banco possui um sistema muito 
rigoroso de controles tanto por parte do gerente administrativo, que tem a 
responsabilidade da parte técnica, burocrática e de formalidade dessas 
operações. Periodicamente, o banco realiza auditorias e possui outros 
mecanismos internos que disponibilizam alertas onde há indícios dessas 
práticas (Gerente Regional 01). 
 
 
 As medidas não se limitam aos processos de controle e consultas a 
instituições de suporte as informações dos tomadores de crédito. Parte dos 
depoimentos registram o esforço da instituição bancária em conscientizar, treinar e 
exigir o respeito aos códigos de conduta interno da organização:  
 
Maior fiscalização e seguir as práticas que regem o código de ética da 
organização (Gerente PF 01). 
 
 
A organização com certeza já tem várias normas para coibir as práticas. É 
importante a utilização das normas pelos funcionários, o que não acontece 
às vezes. Um problema é a conduta ética do funcionário nas operações 
para cumprir algum objetivo proposto devido a assédio, pressão, etc 
(Gerente Assistente 01). 
 
 
Conscientização e punições ao participante de tais práticas (Gerente PJ 01). 
 
 
Orientamos o funcionário quanto ao envolvimento pessoal para se isentar... 
negócio é assunto particular ou pessoal temos que deixar de lado (Gerente 
Regional 02).  
 
 
Melhorar as análises das operações de crédito, investir na realização de 
cursos aos funcionários envolvidos nas rotinas diárias e analisar 
documentos com ética nos negócios (Gerente Administrativo 02). 
 
 
Melhorar a forma de negociação com cliente, apresentando taxas de juros 
mais justas e confortáveis evitando negociação de produtos junto com a 
operação de crédito. Valorização e uma remuneração melhor de seus 
funcionários, evitando que sejam negociados valores por fora da operação 
de crédito, favorecimento de clientes (Gerente PF 02). 
 
 
Na verdade eu acho que isso é uma questão de orientação e qualificação 
dos funcionários da organização. Estamos realizando um bom papel, mas 
precisamos orientar de uma melhor forma os funcionários envolvidos nas 
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rotinas e indicar para realização de cursos presenciais de acordo com a 
função que o funcionário exerce (Gerente Regional 02).  
 
 
Investir em treinamento (Gerente PJ 02). 
 
 
 O trabalho de conscientização dos agentes internos talvez sejam o maior 
desafio das instituições de crédito em função da potencialidade que estes atores 
podem representar em ações de desvios de recursos financeiros. Pardini et al. 
(2011) revela que a concepção tradicional de controle - motivar os funcionários a 
alcançar objetivos - deve ser desconstruída quando se trata do controle da 
corrupção organizacional. O papel da instituição passa a ser então desencorajar 
qualquer ação neste sentido. 
  
 No QUADRO 10 estão descritos os núcleos de sentido do subtema "medidas 
que podem reduzir os riscos de corrupção em operações de crédito". 
 
Quadro 10 - Núcleos de Sentido do Subtema “Medidas que reduzem os riscos de 
corrupção em operações de crédito” 
NÚCLEOS DE SENTIDO 
Ação macro de interligações das instituições financeiras 
Apoio aos comitês de crédito 
Diminuir a alçada de concessão de crédito do gerente 
Ética nas análises das operações 
Maior fiscalização 
Melhor remuneração 
Melhorar a conduta ética 
Melhorar as análises das operações de crédito 
Melhorar os sistemas internos de cadastro 
Melhores práticas de concessão de crédito 
Orientação dos gestores 
Punições a funcionários envolvidos em práticas corruptas 
Seguir o código de ética da organização 
Submeter propostas de crédito ao departamento responsável 
Treinamentos 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Na TAB. 7 a seguir são apresentadas as frequências das respostas coletadas 
sobre as medidas destinadas a reduzir os riscos de corrupção na concessão de 
crédito. 
 
Tabela 7 - Frequência dos Núcleos de Sentido do Subtema “Medidas que reduzem 
os riscos de corrupção em operações de crédito” 
NÚCLEOS DE SENTIDO FREQUÊNCIA % SUBTEMA 
Treinamentos 3 15% 
Melhora das análises das operações de 
crédito 
2 10% 
Melhora dos sistemas internos de cadastro 2 10% 
Ética nas análises das operações 2 10% 
Maior fiscalização 1 5% 
Melhor remuneração 1 5% 
Melhora da conduta ética 1 5% 
Apoio aos comitês de crédito 1 5% 
Diminuição da alçada de concessão de 
crédito do gerente 
1 5% 
Melhores práticas de concessão de crédito 1 5% 
Orientação dos gestores 1 5% 
Punições a funcionários envolvidos em 
práticas corruptas 
1 5% 
Seguir o código de ética da organização 1 5% 
Submissão propostas de crédito ao 
departamento responsável 
1 5% 
Ação macro de interligações das instituições 
financeiras 
1 5% 
Total: 20 100% 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 Das respostas relacionadas às medidas de redução do risco da corrupção em 
operações de crédito, 15% apontaram para o treinamento como principal ação que a 
instituição utiliza; 10% consideraram a ética nas análises das operações; 10% 
consideraram a melhoria das análises das operações de crédito e 10% entenderam 
que a melhoria dos sistemas internos de cadastro seria a principal medida que pode 
reduzir os riscos de corrupção em operações de crédito.  
Considerando os dados coletados, a etapa seguinte consistiu em propor a 
estruturação de dados necessários para um sistema de apoio a decisão gerencial no 
sentido de conter práticas corruptas no processo de concessão de crédito bancário. 
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4.2 Estrutura de base de dados para sistema de apoio a decisão 
 
 Para elaboração de um sistema de apoio a decisão destinada a mitigar e 
controlar práticas corruptas no processo de concessão do crédito quatro fases 
devem ser cumpridas:  
 
a) estruturação do projeto; 
b) desenvolvimento; 
c) implementação; 
d) validação. 
 
A estruturação do sistema de apoio à decisão no combate a corrupção na 
concessão do crédito bancário perpassa pela identificação dos pontos chaves para a 
tomada de decisão: quais as especificações e requisitos necessários aos programas 
e softwares de apoio no processo decisório. 
O processo de concessão de crédito envolve uma sequência de etapas em 
que várias bases de dados são consultadas. Quando um tomador de recurso solicita 
uma operação de crédito no Banco o qual é correntista, o gerente da conta seja 
pessoa física ou jurídica, realiza a análise da operação. 
 Primeiramente é analisada pelo gerente a capacidade de pagamento do 
futuro tomador do recurso baseado no cadastro fornecido. Assim, para pessoas 
físicas é solicitado a declaração de imposto de renda e os últimos três holerites do 
tomador de crédito. Para pessoas jurídicas requisita-se documentos que comprovem 
o faturamento dos 12 últimos meses, o balanço patrimonial do último exercício, 
balancetes recentes, documentos que comprovem os bens patrimoniais da 
organização e declaração de imposto de renda da empresa.   
Após o cálculo da capacidade de pagamento do futuro tomador, o próprio 
gerente consulta os órgãos restritivos como: o SCR (Sistema de Informações de 
Crédito), o sistema de consulta do Banco Central, que permite visualizar informações 
sobre as operações de crédito, avais e fianças prestados e limites de crédito 
concedidos por instituições financeiras a pessoas físicas e jurídicas no país, o 
SERASA (Centralização dos Serviços Bancários S/A), o SPC (Serviço de Proteção 
ao Crédito) e o SCPC (Serviço Central de Proteção ao Crédito).  
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 Realizada essas consultas, para financiamentos de valores menores, o 
próprio gerente libera o crédito. Para valores maiores, a proposta é discutida no 
comitê de crédito da agência. Cada agência tem um limite de alçada (por operação) 
para a concessão de empréstimos que varia de acordo com o seu porte. As normas 
internas dos bancos definem o limite de crédito que deve ser submetido ao comitê 
da agência. 
 Aprovado a proposta do crédito no comitê da agência, a mesma é registrada 
no sistema de consulta de negócios, onde são inseridos o número da agência e da 
conta corrente do tomador, valor da operação, carteira de crédito (modalidade) e 
prazo. A gerência geral verifica se o crédito se adequa ao limite de alçada da 
agência e, caso positivo, libera o gerente da conta para negociar taxas de juros e 
garantias da operação com o cliente. Se a operação não tem condições de ser 
aprovada na alçada da agência é submetida ao comitê gestor para análise e 
aprovação.  
Na etapa do projeto propõem-se diagnosticar a fidedignidade dos bancos de 
dados que suportam as operações de crédito e rever os pontos críticos que 
possibilitem possíveis desvios de comportamento no decorrer do processo. 
 No desenvolvimento da implementação do SAD destinado a mitigar e 
controlar práticas corruptas seria recomendável que todos os envolvidos no 
processo de concessão de crédito tomem conhecimento dos esforços institucionais 
para combater a corrupção. Os sistemas de apoio à decisão devem comportar 
subsistemas para aprimorar o processo decisório no âmbito da gerência, do comitê 
de crédito e dos dispositivos de conferência e credibilidade da documentação 
necessária para a autorização do financiamento.  
 Os itens seguintes sugerem os subsistemas previstos em um SAD. 
  
4.2.1 Os subsistemas  
  
Um dos propósitos da presente dissertação é ampliar e sistematizar o 
conhecimento a cerca dos desvios de comportamento que permeiam o processo de 
concessão de crédito bancário. Assim neste tópico utilizar-se-á as informações 
geradas da análise temática de práticas e controle da corrupção da pesquisa 
realizada, bem como subsistemas que compõem o SAD: o subsistema de gerência 
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de dados, o subsistema de gerenciamento do modelo, o subsistema de gestão do 
conhecimento e o subsistema de interfaces com outros sistemas. 
 
4.2.1.1 Subsistema de gerência de dados 
 
Em decorrência do grande volume de dados utilizados pelas instituições 
financeiras, do expressivo número de usuários e das interações com sistemas de 
outras instituições é complexa a escolha do conjunto de programas que formam o 
Database Management System dos processos bancários. 
A base de dados gerada da pesquisa (ver FIG. 4) permite alguns 
agrupamentos de informações que podem subsidiar os sistemas de controle no 
processo de concessão de crédito: 
 
4.2.1.1.1 Base de dados do perfil do tomador e finalidade do crédito 
 
O cruzamento dos dados relativos ao perfil do tomador do crédito e as 
finalidades e valores das demandas dos financiamentos concedidos podem oferecer 
um histórico de operações em que houve problemas decorrentes de práticas 
corruptas. Informações que pela recorrência podem vir a subsidiar as decisões de 
alçada de agência e dos comitês de crédito.  
O Database Management System pode também fazer uso de base de dados 
de contas correntes e de aplicações de pessoas físicas e jurídicas para cruzamento 
de informações específicas de verificação de desvios de recursos.  
 
4.2.1.1.2 Base de dados com histórico de ocorrências de práticas corruptas 
 
Banco de dados com as ocorrências de desvios de função que caracterizam 
as práticas corruptas no processo de concessão do crédito bancário podem vir a 
amparar decisões de aprimoramento de controles. Para facilitar a modelagem de 
dados, os mesmos podem ser segmentados pelo tipo de prática corrupta possível de 
ocorrer: ações que fazem uso de documentos não confiáveis, práticas que utilizam 
agentes externos para desvios de recursos, manobras realizadas por meio do 
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próprio sistema de tecnologia da instituição, situações em que o corpo funcional 
recebe recursos financeiros indevidos e outros. 
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Figura 4 - Estrutura da base de dados 
 
 
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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4.2.1.1.3 Base de dados com instrumentos normativos de socialização e conduta 
 
 No que condiz a estratégias de conscientização dos atores funcionais 
envolvidos no processo, propõe-se a estruturação de banco de dados com 
dispositivos normativos de governança corporativa, códigos de conduta interno, 
legislações que tratam de penalizações para a corrupção organizacional, 
treinamentos no formato de vídeos on lines conscientizando dos males dos desvios 
de comportamento no ambiente corporativo e outros programas de compliance. Está 
em vigor, desde janeiro de 2014, a Lei Empresa Limpa que estabelece obrigações e 
alterações que interferem diretamente na gestão e regulamentos internos da 
sociedade e das organizações (RESENDE, 2014). 
 
4.2.2 Subsistema de gerenciamento do modelo de dados 
 
Uma série de softwares internos e externos com propriedades de gestão e 
análise podem ser utilizados no processo de concessão do crédito bancário. Aqui as 
ferramentas de data mining e inteligência artificial utilizadas em BI – Business 
Intelligence serviriam de parâmetro para a construção de aplicações específicas que 
dessem suporte a mitigação de práticas corruptas na gestão do processo de 
autorização de crédito.  
Em instituições financeiras um sistema de banco dedados largamente 
utilizado é o Teradata que tem como características o paralelismo (usa 
processadores múltiplos trabalhando juntamente para efetuar uma tarefa 
rapidamente) e a escalabilidade (a capacidade de aumentar a performance na 
mesma proporção do volume de dados acrescido com a expansão de dados 
oriundos de novos processos). 
Os principais softwares de análise de dados e ferramentas de Business 
Intelligence (BI) que podem ser utilizados na integração necessária de informações 
para o combate a corrupção na concessão do crédito bancário são o SAS (Business 
Analytics Software), o QlikView e o MicroStrategy. 
O SAS é um sistema integrado de aplicações para a análise de dados, que 
consiste de recuperação de dados, gerenciamento de arquivos, análise estatística, 
acesso a banco de dados, geração de gráficos e geração de relatórios. Pode ser 
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instalado em diversos ambientes operacionais disponíveis no mercado, sendo os 
programas e arquivos portáveis para qualquer um desses ambientes. Outro aspecto 
do SAS é a habilidade de acessar qualquer formato de dado, em qualquer base 
(SAS, 2014). 
O QlikView é uma plataforma de BI orientada ao usuário, que auxilia na 
tomada de decisões a partir de fontes diversas de conhecimento, dados, pessoas e 
ambiente. Permite o descobrimento de dados -  Business Discovery - através de 
pesquisas associativas e o compartilhamento de informações e análises entre 
indivíduos, grupos e organizações (QLIK, 2014). Nesta mesma linha, o 
MicroStrategy Business Intelligence transforma dados em vistas futuras, presentes e 
passadas das operações e do desempenho da organização (MICROSTRATEGY, 
2014). 
Outras ferramentas tecnológicas são usadas em processos de auditoria em 
instituições financeiras. São elas (TERUEL, 2010):  
 Audit Command Language (ACL), que auxilia auditores na realização de 
testes em arquivos de dados, entre outras funções; 
 Interactive Data Extraction & Analisys (IDEA) atua na extração e análise de 
dados utilizados para controles internos e detecção de fraudes, além de ler, 
exibir, manipular e analisar amostras ou extratos de arquivos de dados, a 
partir de diversas fontes diferentes (desde mainframes até PCs); 
 Pentana - software para realização de planejamento de auditoria e 
monitoramento de recursos, registro de check-lists, programas de auditoria, 
desenho e gerenciamento de planos de ação.  
 Nos quadros seguintes são apresentadas as etapas do processo de análise e 
concessão de crédito bancário, práticas corruptas identificadas nos depoimentos dos 
entrevistados e os sistemas específicos de controle que podem ser utilizados na 
mitigação dessas práticas, fazendo uso das ferramentas de data mining tecnologias 
de BI – Business Intelligence acima apresentadas. 
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Quadro 11 – Sistema de dados para o controle de práticas corruptas na etapa de 
análise de dados e decisão na alçada 
Etapa do processo de análise e concessão de crédito: 
Proposta aprovada na alçada 
Análise de documentos 
Ações Corruptas/Disfunções: 
Burocracia/Morosidade 
Análise errada da proposta 
Sistemas de dados de controle:  
Fiscalização nas análises e operações de crédito 
Sistemas de análise de crédito 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Quadro 12 - Sistema de dados para o controle de práticas corruptas por meio do uso 
de contas bancárias sem movimentação 
Etapa do processo de análise e concessão de crédito: 
Proposta aprovada na alçada 
Análise de documentos 
Ações Corruptas/Disfunções: 
Concessão de crédito para empresas sem movimentação  
Desvio de conduta 
Sistemas de dados de controle: 
Fiscalização das análises das operações de crédito 
Sistema de alerta a fraudes financeiras nas contas 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
 
Quadro 13 - Sistema de dados para o controle de práticas corruptas associadas à 
fraude de documentos e inconsistência de informações 
Etapa do processo de análise e concessão de crédito: 
Análise de documentos 
Preencher contrato, cadastrar garantia e liberar crédito 
Ações Corruptas/Disfunções: 
Burla de informações que não são fidedignas 
Cadastro incompleto 
Cadastros fraudulentos 
Contratos não formalizados corretamente 
Desvio operacional 
Documentos falsos 
Elaboração de cadastro com dados inconsistentes 
Falta de legitimidade das informações 
Não conferência dos documentos ao recepcioná-los 
Negligência do gerente 
Operações fraudulentas 
Sistemas de dados de controle: 
Conferência de relatórios diversos 
Fiscalização das informações inseridas nos sistemas de cadastro 
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Sistema de gerenciamento de fraude em documentos 
 Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Quadro 14 - Sistema de dados para o controle de práticas corruptas que fazem uso 
de recebimento indevido de valores  
Etapa do processo de análise e concessão de crédito: 
Proposta aprovada na alçada 
Análise de documentos 
Preenchimento de contrato, cadastro de garantia e liberação de crédito 
Ações Corruptas/Disfunções: 
Falta de análise da capacidade de pagamento 
Camaradagem 
Informações mal discutidas 
Presentes de clientes 
Recebimento de recursos “por fora” 
Sistemas de dados de controle: 
Consulta a sistemas do Banco Central 
Fiscalização das análises de crédito 
Fiscalização das informações inseridas nos sistemas de cadastro 
Orientação de gestores 
Sistema de análise de crédito 
Consulta a órgãos restritivos 
Submissão de propostas de crédito ao departamento responsável 
Melhores práticas de concessão de crédito 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Quadro 15 - Sistema de dados para o controle de práticas corruptas – conferência 
de informações 
Etapa do processo de análise e concessão de crédito: 
Preencher contrato, cadastrar garantia e liberar crédito 
Ações Corruptas/Disfunções: 
Falta de conferência do contrato e das garantias da operação 
Sistemas de dados de controle: 
Conferência aos relatórios diversos 
 Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Quadro 16 - Sistema de dados para o controle de práticas corruptas – suborno  
 
Etapa do processo de análise e concessão de crédito: 
Proposta aprovada na alçada 
Análise de documentos 
Ações Corruptas/Disfunções: 
Falta de controle da capacidade de pagamento do cliente (alçada) 
Suborno 
Sistemas de dados de controle: 
Melhores práticas de concessão de crédito 
Punições a funcionários envolvidos em práticas corruptas 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Quadro 17 - Sistema de dados para o controle de práticas corruptas – ausência de 
critérios para aprovação do crédito 
Etapa do processo de análise e concessão de crédito: 
Proposta aprovada na alçada superior ou departamento responsável 
Gestor do crédito 
Análise de documentos/cadastro 
Ações Corruptas/Disfunções: 
Falta de critério no tratamento de exceção 
Sistemas de dados de controle: 
Sistemas de análise de crédito 
Melhores práticas de concessão de crédito 
Consulta a sistemas do Banco Central 
Consulta a órgãos restritivos 
 Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Quadro 18 - Sistema de dados para o controle de práticas corruptas no âmbito dos 
processos gerenciais diários 
Etapa do processo de análise e concessão de crédito: 
Análise de documentos/cadastro 
Proposta aprovada na alçada 
Concessão do crédito 
Preenchimento de contrato, cadastro de garantia e liberação de crédito 
Ações Corruptas/Disfunções: 
Não realização de análise correta da operação (alçada) 
Falta de identificar a necessidade do cliente 
Falta de visita ao cliente 
Omissão de indicadores 
Omissão de informações pelo gerente 
Sistemas de dados de controle: 
Orientação dos gestores 
Ética nas análises das operações 
Fiscalização das análises das operações de crédito 
Consulta a órgãos restritivos 
Código de ética da organização 
 Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Quadro 19 - Sistema de dados para o controle de práticas corruptas – desvio de 
recursos 
Etapa do processo de análise e concessão de crédito: 
Autorização da concessão do crédito 
Liberação do recurso 
Ações Corruptas/Disfunções: 
Uso do o crédito aprovado para finalidade adversa 
Desvio de finalidade 
Desvio de recursos 
Omissão da finalidade do recurso 
Sistemas de dados de controle: 
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Ação macro de interligações das instituições financeiras 
Conferência aos relatórios gerenciais sobre práticas suspeitas 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
 
4.2.3 Subsistema de gestão do conhecimento – softwares de apoio 
 
Os subsistemas de apoio consistem nas bases de dados de consulta 
localizadas no ambiente externo tecnológico que servem de apoio a decisão à 
gerência e à alta administração. No caso da concessão de crédito bancário as bases 
de consulta do Banco Central, do SERASA (Centralização dos Serviços Bancários 
S/A), SPC (Serviço de Proteção ao Crédito), do SCPC (Serviço Central de Proteção 
ao Crédito), do SCI (Segurança ao Crédito e Informações) e do CADIN (Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal) são essenciais para 
a análise e a condução do processo decisório nos bancos. 
 
4.2.4 Subsistemas de interface 
 
A viabilização da integração e segmentação das informações entre os 
envolvidos no processo de concessão de crédito pode ser viabilizada por 
plataformas SAP. No caso dos sistemas de informação direcionados ao 
compartilhamento de vários armazéns de dados é o SAP Business Objects BI. O 
programa oferece dispositivos para a disponibilidade de dados direcionadas a 
análise de negócios, estruturação de relatórios, visualizações de painéis,  integração 
de dados e demandas pré-programadas de repositórios de dados. 
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5 CONCLUSÕES 
 
 O objetivo deste trabalho foi evidenciar as práticas corruptas e mecanismos 
de controle da corrupção no processo de análise e concessão de crédito bancário e 
propor a estruturação de dados necessários para um sistema de apoio a decisão 
gerencial. Por meio das entrevistas, foi possível identificar as principais causas da 
corrupção em operações de crédito e os mecanismos de controle utilizados para 
mitigá-los. Os insights que se seguem buscam associar as ações corruptas com as 
respectivas bases de dados que podem ser usadas na estruturação de sistemas de 
apoio à decisão.  
 As principais demandas citadas pelos entrevistados das pessoas jurídicas 
quando buscam uma operação de crédito estão relacionadas às necessidades de 
capital de giro utilizadas em operações de fluxo de caixa, investimentos, 
compromissos a serem honrados, pagamento de impostos e manutenção da 
empresa. Já quanto às pessoas físicas, a busca por capital objetiva o financiamento 
do consumo, a aquisição de bens moveis e imóveis, o crédito pessoal e consignado 
e a cobertura de eventuais gastos não programados. 
Nos processos que envolvem o atendimento destas demandas de crédito as 
práticas corruptas mais recorrentes são ações de falsificação de documentos, 
recebimento de propinas e persuasão para a aquisição de produtos do banco em 
troca da concessão do crédito. Destacam-se entre os registros mais recorrentes em 
relação a documentos falsos apresentados: a manipulação de balanços e cadastros 
fraudados e bens patrimoniais irreais que, em geral, são dados em garantia nas 
operações de crédito. Para sistemas de controle de natureza preventiva, relatórios 
do histórico de operações por perfil e demanda de crédito de operações podem 
subsidiar decisões sobre a condução da liberação do crédito para determinadas 
situações.   
 O mapeamento do fluxo da decisão de liberação do crédito – alçada de 
gerentes de agência e comitês de crédito - demandados por estes atores externos 
(pessoa física e jurídica) auxilia no entendimento de possíveis pontos críticos na 
análise e decisão do financiamento solicitado. Alguns dilemas permeiam as decisões 
a serem tomadas nas duas alçadas. Por mais que no nível da gerência da agência 
as decisões tomadas significam a agilização do processo, a análise pode ficar 
comprometida por possíveis deficiências na verificação de documentos (conluio em 
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certas situações) ou mesmo a decisão pode estar motivada para o cumprimento de 
metas internas de captação de crédito ou mesmo beneficiar determinados agentes 
externos.   
 A forte indicação de um número expressivo de documentações fraudulentas 
no processo de concessão de créditos remete à estruturação de sistemas 
específicos de auditagem que identifiquem prematuramente o uso dessas práticas 
corruptas. Mecanismos de controle devem também abranger o monitoramento de 
visitas in loco de gerentes a estabelecimentos de proponentes a linhas de crédito 
bancária.     
O reforço, por meio da socialização de funcionários sobre as diretrizes de 
compliance da instituição, as orientações sobre penalizações por desvios de 
comportamento e a disponibilidade de legislações que tratam das implicações 
negativas para a organização e para o agente corrupto traduzem-se em fatores 
reconhecidos e recomendados para constarem dos sistemas de controle e apoio a 
decisão.  
Uma das dificuldades para diagnosticar sistemas de informação destinados a 
identificar desvios de recursos em instituições financeiras é a natural estrita restrição 
a qualquer acesso ou informação de como estes sistemas funcionam. Apesar de não 
ser objeto da pesquisa explorar as especificações e o detalhamento de sua 
funcionalidade, as negativas de pessoas abordadas em tratar do assunto e também 
de outros funcionários que foram procurados para descrever as práticas e 
mecanismos de corrupção no processo de concessão de crédito bancário se 
enquadram em limitações da pesquisa. Alguns entrevistados negaram-se a falar e 
esquivaram das entrevistas quando informados sobre o tema do trabalho, mesmo 
com a garantia da preservação de suas identidades. 
O Database Management System se mostra uma ferramenta importante para 
suporte a decisão da alta administração e das camadas gerenciais em instituições 
financeiras. Para isso, o projeto de implementação de combate a prática corrupta 
deve comportar as bases de dados que alimentam informações de clientes, os 
sistemas que favorecem a modelagem de dados de relatórios destinados a apurar 
ou alertar sobre as ações corruptas e sistemas de apoio e interações que permitam 
o envolvimento de todos os atores funcionais que zelam pelo principal produto do 
banco que são as operações de crédito. 
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A pesquisa contribui empiricamente em duas direções para o gerenciamento 
do crédito em instituições financeiras. Gerencialmente, ao desvendar as práticas 
corruptas que devem ser combatidas no processo de concessão do crédito e 
aqueles meios de controle que podem ser usados e, em termos dos sistemas de 
tecnologia da informação dos possíveis programas que podem ser desenvolvidos em 
cada etapa do processo.  
Para futuros estudos sugere-se desvendar os sistemas de data mining e 
business intelligence que amparam o suporte a decisão em operações de crédito. As 
investigações podem se estender também para outros setores, buscando alinhar, 
por exemplo, tipos de práticas corruptas e meios de controle no setor da construção 
civil, a celeiro de muitas transações decorrentes de desvios de recursos.    
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APÊNDICE A  - CARGOS E SUAS ATRIBUIÇÕES DENTRO DO PROCESSO DE 
ANÁLISE E CONCESSÃO DE CRÉDITO BANCÁRIO 
 
 
Cargos e atribuições dos entrevistados     (continua) 
Cargo Atribuições 
Assistente de 
Gerente 
 
 
Acompanhar o vencimento das operações de crédito; 
Acompanhar processos de repactuação de contratos; 
Analisar índice de liquidez de duplicatas; 
Checar informações dos títulos que compõem o 
borderô; 
Controlar baixas de títulos que não foram pagos; 
Controlar cobrança de pendências e renegociação de 
dívidas; 
Executar serviços burocráticos; 
Extrair relatórios; 
Preparar dossiê de cada cliente PJ – Pessoa Jurídica – 
a ser usado pelo comitê de crédito da agência, com o 
último balanço do exercício, balancete atualizado, 
faturamento dos últimos 12 meses e informações 
coletadas em campo, realizando a manutenção dos 
documentos; 
Providenciar a formalização dos contratos, borderôs e 
cédulas de crédito; 
Providenciar a inclusão de procuradores e/ou 
manutenção de dados cadastrais no sistema; 
Providenciar certidões e documentos para ajuizamento 
de contratos inadimplentes; 
Registrar as pendências passíveis de serem 
negativadas; 
Registrar nos sistemas informações sobre as garantias 
das operações. 
Gerente de Pessoa 
Física  
Conceder crédito aos clientes de sua carteira, de 
acordo com as normas da instituição; 
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Dar consultoria financeira sem influenciar diretamente 
a decisão do cliente; 
Efetuar a cobrança de devedores, bem como conduzir 
e/ou acompanhar os processos de recuperação de 
crédito realizados sob sua responsabilidade; 
Estabelecer estratégias para a prospecção e conquista 
de novos clientes; 
Manter controle efetivo dos vencimentos das 
operações de crédito e investimentos de sua carteira; 
Manter o cadastro atualizado; 
Proceder, preliminarmente, para a concessão de 
crédito, à visita ao cliente para conhecer suas 
instalações, analisar o ramo de atividade, pesquisar 
restrições e a veracidade das garantias oferecidas nas 
operações; 
Participar do Comitê de Crédito. 
Gerente de Pessoa 
Jurídica 
Conhecer a atividade do seu cliente a fim de identificar 
o potencial e as oportunidades de negócios; 
Dar consultoria sem influenciar diretamente a decisão 
do cliente; 
Definir programa de contatos e agenda de visitas 
regulares aos clientes de sua carteira; 
Disponibilizar limites de crédito aos clientes de sua 
carteira de acordo com o seu potencial e necessidade 
e de acordo com a política de crédito do Banco; 
Efetuar diariamente a cobrança dos registros em mora 
e saldos devedores de clientes de sua carteira; 
Estabelecer estratégias para a prospecção e conquista 
de novos clientes; 
Fazer a gestão das garantias das operações de 
crédito, por meio das ferramentas disponibilizadas; 
Ficar atento aos lançamentos de crédito de valores 
expressivos que não estejam condizentes com o porte 
da empresa; 
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Manter controle efetivo dos vencimentos das 
operações de crédito e investimentos da sua carteira 
de clientes; 
Manter o cadastro devidamente atualizado com 
informações confiáveis; 
Proporcionar atendimento personalizado aos clientes 
da sua carteira, com o intuito de construir um 
relacionamento abrangente, duradouro e satisfatório. 
Gerente 
Administrativo 
 
Certificar-se de que as informações fornecidas pelo 
pretendente são verdadeiras, inclusive quanto à 
apresentação e legitimidade dos documentos; 
Disseminar as Políticas de Controles Internos da 
organização aos funcionários da agência; 
Manter sob sua custódia e responsabilidade o controle 
das notas promissórias, visando a evitar riscos e 
fraudes; 
Responsabilizar-se pela conferência da formalização e 
guarda dos contratos e das garantias das operações 
de crédito e pela conferência das assinaturas dos 
intervenientes; 
Zelar pelos Controles Internos da Agência, em 
consonância com as políticas estabelecidas. 
Gerente Geral Acompanhar e desenvolver estratégias no tocante ao 
quadro de funcionários, para o cumprimento dos 
objetivos estipulados; 
Analisar as informações dos relatórios gerenciais; 
Destacar aos Gerentes de Contas a importância da 
correta formalização das operações de crédito; 
Garantir as operações de crédito e responsabilizar-se 
por elas, obedecendo à política de crédito e às 
reuniões de Comitê de Crédito; 
Garantir que as recomendações de correção, de alerta 
e de outras providências solicitadas pelo Inspetor ou 
pela Inspetoria Geral sejam atendidas prontamente; 
Garantir que contas novas PJ – Pessoa Jurídica – 
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sejam apresentadas no Comitê da Agência e que, 
antes da concessão de crédito, haja visita à empresa 
para verificações e confirmações de dados cadastrais; 
Presidir o comitê de crédito; 
Reforçar o cumprimento dos procedimentos e conduta 
ética na venda de produtos e serviços; 
Responder pela Gestão de Controles Internos da 
Agência. 
Gerente Regional 
 
Acompanhar as operações de crédito dos clientes PJ e 
PF que possuem altas responsabilidades de crédito; 
Acompanhar o cumprimento dos objetivos, a estratégia 
e o planejamento em cada produto; 
Avaliar a forma de atuação de cada agência, 
orientando os gerentes em caso de desvios; 
Avaliar as alçadas operacionais das agências, 
podendo manter, reduzir, cancelar ou reativar os 
limites operacionais; 
Avaliar constantemente o desempenho dos gerentes: 
Agência, Pessoa Física e Pessoa Jurídica e 
Administrativo; 
Avaliar os spreads praticados nas operações de 
crédito; 
Estabelecer plano de visitas ou contatos com os 
principais clientes da região, envolvendo os gerentes 
Agência, Pessoa Física e Pessoa Jurídica, visando a 
identificar oportunidades de novos negócios; 
Estabelecer reuniões periódicas com os Gerentes 
Agência, a fim de acompanhar o cumprimento dos 
objetivos e de definir estratégias e ações corretivas, 
quando o desempenho estiver abaixo do desejado; 
Estimular a realização de Comitê de Crédito diário com 
a participação de toda a Gerência e do Gerente 
Administrativo; 
Opinar sobre os relatórios de inspeção e orientar as 
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agências para corrigir as falhas apontadas; 
Participar do processo decisório e monitoramento dos 
créditos concedidos, primando pela liquidez das 
operações, promovendo e difundindo ações com vistas 
a evitar prejuízo. 
Gerente Executivo 
de Negócios 
 
Acompanhar o histórico de liquidez das operações em 
curso; 
Conhecer todos os clientes do seu grupo de agências 
que possuem alta responsabilidade buscando mitigar 
ou ampliar o risco; 
Focar o aumento das operações de crédito com 
qualidade, prezando a avaliação de liquidez e a 
formalização das garantias; 
Fomentar operações de crédito nas agências com 
objetivo de aumentar o share nas praças de atuação; 
Os Gerentes Executivos de Negócios participam como 
membros do Comitê de Crédito das Agências, 
colaborando com sua experiência, principalmente nas 
operações em que houver a sua participação direta na 
negociação; 
Prospectar novos negócios e indicá-los para a agência 
da área de influência do cliente. 
Auditor 
 
Executar as atividades de Auditoria/Inspeção e 
Consultoria Interna em conformidade com as Normas 
Nacionais e Internacionais para a Prática Profissional 
da Auditoria Interna; 
Fiscalizar a formalização e guarda dos contratos e das 
garantias das operações de crédito; 
Fiscalizar se as informações inseridas na consulta de 
crédito estão condizentes com o cadastro do cliente; 
Verificar a legitimidade de documentos. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 
 
CONFIDENCIAL 
Nome: 
Fone/Contato: 
Idade: Sexo: Estado Civil: 
Empresa: Cargo/Função: 
 
O objetivo desta pesquisa é tentar identificar as práticas e as condutas envolvidas no 
processo de análise e concessão de crédito. 
O modelo a seguir é utilizado pelos bancos para concessão de crédito para as 
pessoas física e jurídica. 
As respostas devem ser concedidas de acordo com o cargo/função do participante. 
Os dados dos participantes não serão revelados. 
Pesquisa para fins acadêmicos. 
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Processo de análise e concessão de crédito  
 
            Fonte: DELOITTE, 2006, p. 75. 
 
Entrevista sobre controle da corrupção no processo de concessão de crédito 
1. Por favor, descreva as suas funções no processo de análise e concessão de 
crédito de acordo com seu cargo/função. 
2. Qual é o perfil e as principais demandas da(s) pessoa(s) que buscam uma 
operação de crédito? 
3. Algumas ações podem ser utilizadas no sentido de assegurar vantagens pessoais 
ou mesmo desvio de recursos em uma operação de crédito. Na sua opinião, quais 
tipos de práticas corruptas são mais utilizadas na concessão de um crédito? 
4. Uma ação corrupta em uma operação de crédito pode ocorrer no âmbito interno, 
exclusivamente por funcionários da instituição ou utilizando atores externos. Quais 
seriam esses casos? 
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5. Dentre as práticas de corrupção que você descreveu, qual (ou quais) você julga 
ter maior recorrência em operações de crédito e por quê? 
6. Em geral, uma operação de crédito segue dois caminhos: a aprovação pelo 
próprio gerente (alçada) ou a submissão a um comitê gestor para a sua aprovação. 
Quais as vantagens e desvantagens dessas duas trajetórias na concessão do 
crédito? 
7. Um dos meios de controle ao conceder um crédito é a apresentação e análise de 
documentos do futuro credor. O que você considera como possíveis fragilidades e 
benefícios desses processos? 
8. Existem outros meios de controle para identificar práticas corruptas nas operações 
de crédito? Elas são suficientes? 
9. Outro meio usado tanto para gerar ações corruptas quanto para combatê-las são 
os sistemas de tecnologia da informação (TI). De que maneira a TI é utilizada 
nessas duas situações em operações de crédito? 
10. Os Comitês de Crédito auxiliam na concessão de quantias significativas de 
empréstimos. Como são compostos esses órgãos, quais possíveis irregularidades 
ou disfunções podem cometer e quais são os papéis de controle que exercem?  
11. Que medidas você julga que sua organização poderia promover com vistas a 
reduzir os riscos de corrupção em operações de crédito? 
12. Teria mais alguma coisa que você gostaria de acrescentar, de dizer e de 
comentar que, pela sua participação, sua experiência, sua visão seja importante 
para o tipo de estudo que se está fazendo?  
 
